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FELIZ NATAL e um próspero ANO NOVO!!! 

 
“Mais um ano está chegando ao fim, e na beleza  das noites iluminadas, os sonhos de muitos corações se 
preparam para a viagem à procura de suas realizações, que ocorrerá durante todo o ano vindouro.  
A mesma ocorreu no ano que por hora se finda. 
Sonhos saíram alguns já voltaram sorrindo e outros, de mãos vazias, aguardam a chegada do novo ano, 
para seguir numa nova busca. 
A realização para os sonhos de alguns, quase sempre, se perde na metade do caminho, mas, se Deus 
quiser, ainda terão muitos outros anos para encontrá la. 
Sabemos disso porque enquanto o ser humano tiver Ele do lado, fôlego de vida, família e amigos, estará 
no caminho certo e seus sonhos jamais deixarão de existir. 
Desejamos do fundo do coração que, cada vez que seus sonhos seguirem viagem, eles sempre voltem 
para sua vida transbordando de realizações. 
Que o natal seja um passaporte para que seus sonhos embarquem na “Viagem das Realizações” do ano 
novo e que não voltem sem a conquista dos objetivos que motivaram a mesma. 
E quando a meia noite trouxer o Novo Ano para o mundo e os fogos de artifício anunciarem a sua 
chegada, nossos sonhos sairão por aí...Que Deus tome a frente e que nas noites sem luar, as estrelas 
brilhem mais forte, iluminando o longo caminho. 
Que no próximo ano possamos ainda ser amigos e esperarmos juntos a chegada dos nossos sonhos que 
partiram, comemorando com imensas taças de amizade verdadeira a vinda e a realização de cada um. 
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1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
INSTRUÇÃO Nº 511, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 06/12/2011 (nº 233, Seção 1, 
pág. 14) 
Altera dispositivos da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009. 
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, em 
reunião realizada em 29 de novembro de 2011, com fundamento no disposto no arts. 4º, inciso VI, 8º, 
inciso I, 19, § 5º, 21 e 22 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
APROVOU a seguinte Instrução: 
Art. 1º - O art. 29 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 29 - .............................................. 
............................................................ 
II - entregue pelo emissor no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data de encerramento de 
cada trimestre 
............................................................."(NR) 
Art. 2º - Os arts. 1º e 2º do Anexo 3 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de dezembro de 2009, passam a 
vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 1º ................................................. 
................................................. 
XV - formulário de informações trimestrais - ITR, nos termos do art. 29 da Instrução, referentes aos 3 
(três) primeiros trimestres do exercício social em curso, desde que transcorridos mais de 45 (quarenta e 
cinco) dias do encerramento de cada trimestre; 
............................................................."(NR) 
"Art. 2º ............................................... 
............................................................ 
XVI - formulário de informações trimestrais - ITR, nos termos do art. 29 da Instrução, referentes aos 3 
(três) primeiros trimestres do exercício social em curso, desde que transcorridos mais de 45 (quarenta e 
cinco) dias do encerramento de cada trimestre; 
............................................................."(NR) 
Art. 3º - Fica revogado o art. 65 da Instrução CVM Nº 480, de 7 de dezembro de 2009. 
Art. 4º - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LEI Nº 12.544, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 09/12/2011 (nº 236, Seção 1, pág. 
29) 
Altera a redação do art. 12 da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso 
semanal remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados civis e religiosos, para 
atualizar o valor da multa administrativa devida pelas infrações àquela Lei. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - O art. 12 da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12 - As infrações ao disposto nesta Lei serão punidas, com multa de R$ 40,25 (quarenta reais e vinte 
e cinco centavos) a R$ 4.025,33 (quatro mil e vinte e cinco reais e trinta e três centavos), segundo a 
natureza da infração, sua extensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em dobro no caso de 
reincidência e oposição à fiscalização ou desacato à autoridade." (NR) 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 86, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 05/12/2011 
(nº 232, Seção 1, pág. 71) 
Dispõe sobre a instituição de códigos de receita para os casos que especifica. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 
MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos arts. 7º a 10 da Medida 
Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011, declara: 
Art. 1º - Ficam instituídos os seguintes códigos de receita para serem utilizados no preenchimento de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf): 
I - 2985 - Contribuição Previdenciária Sobre Receita Bruta - Empresas Prestadoras de Serviços de 
Tecnologia da Informação - TI e Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC; e 
II - 2991 - Contribuição Previdenciária Sobre Receita Bruta - Demais. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA Nº 2.451, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 05/12/2011 (nº 232, Seção 1, 
pág. 137) 
Altera o caput e inciso I do art. 3º, o inciso I do art. 22; acrescenta os parágrafos 2º e 3º ao art. 3º; e 
renumera o parágrafo único do art. 3º, todos da Portaria Ministerial nº 186, de 10 de abril de 2008. 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e o art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
resolve: 
Art. 1º - Alterar a redação do caput e inciso I do art. 3º e o inciso I do art. 22 da Portaria nº 186, de 10 de 
abril de 2008, publicada no DOU de 14 de abril de 2008, Seção I, pág. 65, que passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
Art. 3º - A entidade sindical que pretenda registrar alteração estatutária referente a categoria e/ou base 
territorial, deverá estar com cadastro ativo no CNES e protocolizar na SRTE do local onde se encontre sua 
sede, os seguintes documentos, além dos previstos nos incisos V, VI e VII do § 1º do art. 2º desta 
Portaria, vedada a remessa via postal ou o protocolo na sede do Ministério do Trabalho e Emprego: 
I - requerimento original gerado pelo Sistema, assinado pelo representante legal da entidade. 
Art. 22 - ............................................................................. 
I - requerimento original gerado pelo Sistema, assinado pelo representante legal da entidade. 
Art. 2º - Acrescentar os §§ 2º e 3º e renumerar o parágrafo único para § 1º do art. 3º da Portaria nº 186, 
de 10 de abril de 2008, publicada no DOU de 14 de abril de 2008, Seção I, pág. 65, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
§ 1º - As fusões ou incorporações de entidades sindicais são consideradas alterações estatutárias. 
§ 2º - A solicitação de registro de alteração estatutária deverá ser preenchida no Sistema do Cadastro 
Nacional de Entidades Sindicais - CNES, disponível no endereço eletrônico www.mte.gov.br. 
§ 3º - Não será permitida a tramitação de mais de uma solicitação de registro de alteração estatutária 
simultaneamente. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
PORTARIA Nº 674, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 05/12/2011 (nº 232, Seção 1, 
pág. 88) 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 25 da 
Portaria nº 6.209, de 16 de dezembro de 1999, resolve 
Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de novembro de 2011, o valor médio da renda mensal do total de 
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é de R$ 729,96 (setecentos e vinte e nove 
reais e noventa e seis centavos). 
Art. 2º - O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - Dataprev adotarão as 
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA Nº 291, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 09/12/2011 (nº 236, Seção 1, 
pág. 131) 
Altera o Anexo 13-A (Benzeno) da Norma Regulamentadora nº 15 (Atividades e Operações 
Insalubres) e a Portaria SIT nº 207, de 11 de março de 2011. 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 14, inciso II, do 
Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004 e em face do disposto nos arts. 155 e 200 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e art. 2º da Portaria MTb 
nº 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve: 
Art. 1º - Alterar a redação dos subitens 4.1.2 e 4.1.2.1 do Anexo 13-A (Benzeno) da Norma 
Regulamentadora nº 15 (Atividades e Operações Insalubres), aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 8 
de junho de 1978, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
"4.1.2 Para o cadastramento de empresas e instituições que utilizam benzeno apenas em seus 
laboratórios, processos de análise ou pesquisa, quando não for possível a sua substituição, a solicitação 
deve ser acompanhada de declaração assinada pelos responsáveis legal e técnico da empresa ou 
instituição, com justificativa sobre a inviabilidade da substituição 
4.1.2.1 O PPEOB do laboratório de empresas ou instituições enquadradas no subitem 4.1.2 deve ser 
mantido à disposição da fiscalização no local de trabalho, não sendo necessário o seu encaminhamento 
para o Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST." 
Art. 2º - Revogar o subitem 3.3 do Anexo 13-A (Benzeno) da Norma Regulamentadora nº 15 (Atividades e 
Operações Insalubres). 
Art. 3º - Alterar o Artigo 3º da Portaria SIT nº 207, de 11 de março de 2011, publicada no DOU de 17 de 
março de 2011, Seção 1, pág. 85, que passar a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3º A solicitação de cadastramento, juntamente com a documentação pertinente, deve ser 
encaminhada pelo DSST à unidade de Segurança e Saúde do Trabalho, da Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego - SRTE, da Unidade da Federação onde se localiza o estabelecimento ou instalação 
objeto do pedido." 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
PORTARIA Nº 292, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 09/12/2011 (nº 236, Seção 1, 
pág. 131) 
Altera o Anexo I (Lista de Equipamentos de Proteção Individual) da Norma Regulamentadora 
nº 6 (Equipamento de Proteção Individual). 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 14, inciso II, do 
Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004 e em face do disposto nos arts. 155 e 200 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e art. 2º da Portaria MTb 
nº 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve: 
Art. 1º - Alterar o item I (EPI para Proteção Contra Quedas com Diferença de Nível), do Anexo I (Lista de 
Equipamentos de Proteção Individual) da Norma Regulamentadora nº 06 (Equipamento de Proteção 
Individual), que passam a vigorar com a seguinte redação: 
"I - EPI PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS COM DIFERENÇA DE NÍVEL I.1 - CINTURAO DE SEGURANÇA 
COM Dispositivo trava-queda a) cinturão de segurança com dispositivo trava-queda para proteção do 
usuário contra quedas em operações com movimentação vertical ou horizontal I.2 - Cinturão DE 
SEGURANÇA COM TALABARTE a) cinturão de segurança COM TALABARTE para proteção do usuário 
contra riscos de queda em trabalhos em altura; b) cinturão de segurança COM TALABARTE para proteção 
do usuário contra riscos de queda no posicionamento em trabalhos em altura." 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
PORTARIA Nº 293, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 09/12/2011 (nº 236, Seção 1, 
pág. 131) 
Insere o Anexo XII na Norma Regulamentadora nº 12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos). 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 14, inciso II, do 
Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004 e em face do disposto nos arts. 155 e 200 da Consolidação das 
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Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e art. 2º da Portaria MTb 
nº 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve: 
Art. 1º - Inserir o Anexo XII (Equipamentos de Guindar para Elevação de Pessoas e Realização de Trabalho 
em Altura) na Norma Regulamentadora nº 12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos), 
aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978, nos termos do Anexo desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, exceto quanto aos subitens abaixo 
discriminados, que entrarão em vigor nos prazos consignados, contados da publicação deste ato. 
I - Máquinas novas:  

6 meses  Subitem 2.1 alíneas "e", "h", "l", "m", "n" e "o"; e 2.12  

12 meses  Subitem 3.1; 3.2; 3.8; e 3.10  

II - Máquinas usadas:  

6 meses  Subitens 2.12; 2.13; 2.14; 3.6; e 3.7  

12 meses  Subitem 2.1 alíneas "e", "h", "l", "m", "n" e "o"; e 3.13  

24 meses  Subitens 3.1; 3.2; 3.8; 3.10; 3.14 e 3.15  

Parágrafo único - : O subitem 2.3.2 entrará em vigor no prazo de 10 anos, contados da publicação deste 
ato. 
Art. 3º - Até a entrada em vigor dos itens referentes ao cesto acoplado, tal equipamentos somente 
poderá ser utilizado se for projetado, dimensionado e especificado tecnicamente por profissional 
legalmente habilitado. 
VERA LÚCIA RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
ANEXO 
ANEXO XII DA NR-12  
EQUIPAMENTOS DE GUINDAR PARA ELEVAÇÃO DE PESSOAS E REALIZAÇÃO DE TRABALHO EM ALTURA  
CESTA AÉREA: Equipamento veicular destinado à elevação de pessoas para execução de trabalho em 
altura, dotado de braço móvel, articulado, telescópico ou misto, com caçamba ou plataforma, com ou 
sem isolamento elétrico, podendo, desde que projetado para este fim, também elevar material por meio 
de guincho e de lança complementar (JIB), respeitadas as especificações do fabricante.  
CESTO ACOPLADO: Caçamba ou plataforma acoplada a um guindaste veicular para elevação de pessoas e 
execução de trabalho em altura, com ou sem isolamento elétrico, podendo também elevar material de 
apoio indispensável para realização do serviço.  
CESTO SUSPENSO: Conjunto formado pelo sistema de suspensão e a Caçamba ou plataforma suspensa 
por equipamento de guindar que atenda aos requisitos de segurança deste anexo, para utilização em 
trabalhos em altura.  
1. Para fins deste anexo consideram-se as seguintes definições:  
Altura nominal de trabalho (para cestas aéreas e cestos acoplados): Distância medida na elevação 
máxima desde o fundo da caçamba até o solo, acrescida de 1,5 m.  
Berço: suporte de apoio da lança do guindaste na sua posição recolhida.  
Caçamba ou plataforma (vide figura 1): Componente destinado à acomodação e movimentação de 
pessoas à posição de trabalho. 
Carga nominal (carga bruta): capacidade estabelecida pelo fabricante ou por profissional legalmente 
habilitado para determinada configuração do equipamento de guindar e caçamba ou plataforma. 
Capacidade nominal da caçamba ou plataforma: a capacidade máxima da caçamba, estabelecida pelo 
fabricante, em termos de peso e número de ocupantes previsto. 
Chassi (vide figura 1): É a estrutura de todo o conjunto onde se monta o mecanismo de giro, coluna, 
braços e lanças, bem como o sistema de estabilizadores. 
Classificação de capacidade de carga (tabela de carga): conjunto de cargas nominais para as 
configurações estipuladas de equipamentos de guindar e condições operacionais. 
Comando: Sistema responsável pela execução de uma função. 
Controle: Atuador de interface entre o operador e o comando. 
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Cuba isolante ou Liner: Componente projetado para ser acomodado dentro da caçamba, plataforma ou 
suporte similar, capaz de modificar as propriedades elétricas da caçamba/plataforma. Pode ser de duas 
naturezas: Liner/Cuba Isolante: Acessório da caçamba destinado a garantir a sua isolação elétrica em 
Cestas Aéreas Isoladas, aplicáveis de NACIONAL acordo com a classe de isolação e método de trabalho. 
Liner/Cuba condutiva: Acessório da caçamba destinado à equalização de potencial entre a rede, as partes 
metálicas e o eletricista, para trabalhos realizados pelo método ao potencial. 
Ensaios Não Destrutivos. Exame das Cestas Aéreas ou de seus componentes sem alteração das suas 
características originais. Incluem, mas não se limitam a: Inspeção Visual, ensaios de Emissão Acústica, 
Partícula Magnética/Líquido Penetrante, Ultrassom e Dielétrico. 
Dispositivo de tração na subida e descida do moitão: Sistema ou dispositivo que controle o içamento ou 
descida motorizada da caçamba ou plataforma impedindo a queda livre. 
Eslinga, linga ou lingada: Dispositivo composto de cabos e acessórios destinados a promover a 
interligação entre o equipamento de guindar e a caçamba ou plataforma. 
Estabilizadores (vide figura 1): Dispositivos e sistemas utilizados para estabilizar a cesta aérea, cesto 
acoplado ou equipamento de guindar. 
Estabilizar/estabilidade: condição segura de trabalho prevista pelo fabricante para evitar o tombamento. 
Freio: dispositivo utilizado para retardar ou parar o movimento. 
Freio automático: dispositivo que retarda ou para o movimento, sem atuação do operador, quando os 
parâmetros operacionais específicos do equipamentos são atingidos. 
Giro (vide figura 1): Movimento rotativo da coluna ou torre, da lança ou braço móvel em torno do eixo 
vertical. 
Grau de isolamento: Cestas áreas isoladas são classificadas de acordo com sua classe de isolamento 
elétrico, definidas em 3 categorias conforme NBR 14631. 
Guindaste Veicular: Equipamento hidráulico veicular dotado de braço móvel articulado, telescópico ou 
misto destinado a elevar cargas. 
JIB: Lança auxiliar acoplada à extremidade da lança principal com objetivo de içar ou sustentar cargas 
adicionais. 
Lança ou braço móvel (vide figura 1): Componente articulado, extensível ou misto, que sustenta e 
movimenta a caçamba ou plataforma. 
Manilha: Acessório para movimentação ou fixação de carga, formado por duas partes facilmente 
desmontáveis, consistindo em corpo e pino. 

 
Plano de movimentação de carga (Plano de Rigging): Consiste no planejamento formalizado de uma 
movimentação com guindaste móvel ou fixo, visando a otimização dos recursos aplicados na operação 
(equipamentos, acessórios e outros) para se evitar acidentes e perdas de tempo. Ele indica, por meio do 
estudo da carga a ser içada, das máquinas disponíveis, dos acessórios, condições do solo e ação do vento, 
quais as melhores soluções para fazer um içamento seguro e eficiente. 
Ponto(s) de fixação: lugar na caçamba ou plataforma para conexão ao sistema de suspensão. 
Posição de acesso: Posição que permite o acesso à plataforma ou caçamba. Posição de acesso e posição 
de transporte podem ser idênticas. 
Posição de transporte: A posição de transporte da plataforma ou caçamba é a posição recomendada pelo 
fabricante na qual a cesta aérea ou o cesto acoplado é transportado/deslocado ao local de utilização em 
vias públicas ou no interior dos canteiros de obras. 
Posição de transporte para cesto acoplado: É considerada posição de transporte aquela definida pelo 
fabricante, quando as lanças do guindaste estiverem posicionadas no berço ou sobre a carroceria do 
caminhão, desde que não ultrapassada as dimensões de transporte (largura e altura) em conformidade 



com a legislação vi-gente Profissional de movimentação de carga (Rigger), responsável pelo 
planejamento e elaboração do plano de movimentação de cargas, capacitado conforme previsto no item 
12.138 desta NR. 
Sapatilha: Elemento utilizado na proteção para olhal de cabo de aço. 

 
Sistema de suspensão: cabo ou eslingas e outros componentes, incluindo dispositivos de fixação, 
utilizado para ligar o equipamento de guindar à caçamba ou plataforma. 
Sistema de suspensão dedicado: É aquele que só pode ser utilizado para a operação em conjunto com a 
caçamba. Quando atendidos os requisitos de segurança previstos neste anexo, pode ser dotado de cesto 
acoplado ou cesto suspenso. 
Sistema limitador de momento: sistema de segurança que atua quando alcançado o limite do momento 
de carga impedindo os movimentos que aumentem o momento de carga. 
Superlaço: Olhal feito abrindo-se a ponta do cabo em duas metades. Uma metade é curvada para formar 
um olhal, e em seguida a outra metade é entrelaçada no espaço vazio da primeira. 

 
Trabalho pelo método ao potencial: Metodologia de trabalho em redes elétricas com tensões superiores 
a 60kV, onde, através de vestimentas e outros meios específicos, o trabalhador é equalizado no mesmo 
potencial da rede elétrica (mesmo nível de tensão), possibilitando o trabalho em contato direto com o 
condutor. 



 
FIGURA 1: EXEMPLO DE ARRANJO COM CESTO ACOPLADO 
2. CESTAS AÉREAS 
2.1 As cestas aéreas devem dispor de:  
a) ancoragem para cinto de segurança tipo paraquedista, conforme projeto e sinalização do fabricante;  
b) todos os controles claramente identificados quanto a suas funções e protegidos contra uso inadvertido 
e acidental;  
c) controles para movimentação da caçamba na parte superior e na parte inferior, que devem voltar para 
a posição neutra quando liberados pelo operador, exceto o controle das ferramentas hidráulicas;  
d) controles inferior e superior para a operação do guincho e válvula de pressão para limitar a carga nas 
cestas aéreas equipadas com guincho e ²JIB² para levantamento de material, caso possua este acessório.  
e) dispositivo de travamento de segurança de modo a impedir a atuação inadvertida dos controles 
superiores;  
f) controles superiores na caçamba ou ao seu lado, prontamente acessíveis ao operador;  
g) controles inferiores prontamente acessíveis e dotados de um meio de prevalecer sobre o controle 
superior de movimentação da caçamba;  
h) dispositivo de parada de emergência nos comandos superior e inferior devendo manter-se funcionais 
em ambos casos;  
i) válvulas de retenção nos cilindros hidráulicos das sapatas estabilizadoras e válvulas de retenção e 
contrabalanço (holding) nos cilindros hidráulicos do braço móvel a fim de evitar movimentos indesejáveis 
em caso de perda de pressão no sistema hidráulico;  
j) sistema estabilizador, com indicador de inclinação instalado, em local que permita a visualização 
durante a operação dos estabilizadores, para mostrar se o equipamento está posicionado dentro dos 
limites de inclinação lateral permitidos pelo fabricante;  
k) controles dos estabilizadores protegidos contra o uso inadvertido, que retornem à posição neutra 
quando soltos pelo operador, localizados na base da unidade móvel, de modo que o operador possa ver 
os estabilizadores se movimentando; 
l) válvula seletora, junto ao comando dos estabilizadores, que numa posição bloqueie a operação dos 
estabilizadores e na outra posição os comandos de movimentação da(s) caçamba(s);  
m) sistema que impeça a operação das sapatas estabilizadoras sem o prévio recolhimento do braço 
móvel para uma posição segura de transporte;  



n) sistema de operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de pane, exceto no caso previsto na alínea "o";  
o) recurso para operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de ruptura de mangueiras hidráulicas;  
p) ponto para aterramento; 
2.2 A caçamba deve atender aos seguintes requisitos:  
a) ser dimensionada para suportar e acomodar o(s) operadore(s) e as ferramentas indispensáveis para 
realização do serviço;  
b) não devem haver aberturas nem passagens nas caçambas de cestas aéreas isoladas, exceto para 
trabalho pelo método ao potencial;  
c) possuir sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais requisitos dos 
itens 12.70 alíneas "a", "b", "d", "e", 12.71, 12.71.1, 12.73 alíneas "a", "b", "c" desta NR;  
d) quando o acesso da caçamba for por meio de portão, não pode permitir a abertura para fora e deve 
ter sistema de travamento que impeça a abertura acidental;  
e) as caçambas fabricadas em material não condutivo devem atender aos requisitos da norma ABNT NBR 
14631;  
f) a caçamba das cestas aéreas isoladas deve ser dotada de cuba isolante (liner), exceto para trabalho 
pelo método ao potencial  
2.3 As cestas aéreas, isoladas e não isoladas, devem possuir sistema de nivelamento da(s) caçamba(s) 
ativo e automático, através de sistema mecânico ou hidráulico que funcione integradamente aos 
movimentos do braço móvel e independente da atuação da força gravitacional. 
2.3.1 As cestas áreas não isoladas com até 10 anos de uso, contados a partir da vigência deste anexo, 
estão dispensadas da exigência do item 2.3, podendo possuir sistema de nivelamento da caçamba por 
gravidade. 
2.3.2 É proibida a utilização de cestas aéreas não isoladas que não possuam sistema de nivelamento da 
caçamba ativo e automático. 
2.4 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões iguais ou superiores a 1000V 
deve-se utilizar cesta aérea isolada, que possua o grau de isolamento, categorias A, B ou C, conforme 
NBR 14631, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de 
choque elétrico, nos termos da NR-10. 
2.5 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões inferiores a 1000V a caçamba 
deve possuir isolamento, garantido o grau de isolamento adequado, e devem ser adotadas outras 
medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
2.6 Para serviços em proximidade de linhas, redes e instalações energizadas ou com possibilidade de 
energização acidental, em que o trabalhador pode entrar na zona controlada com uma parte do seu 
corpo ou com extensões condutoras, a caçamba deve possuir isolamento, garantido o grau de 
isolamento adequado, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do 
risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
2.7 Em cestas aéreas com duas caçambas, os controles superiores devem estar posicionados ao alcance 
dos operadores, sem que haja a necessidade de desengatar seu cinto de segurança. 
2.8 Os controles inferiores da Cesta Aérea não devem ser operados com trabalhadores na caçamba, 
exceto em situações de emergência ou quando a operação ou atividade assim o exigir. 
2.9 É proibida a movimentação de carga, exceto as ferramentas, equipamentos e materiais necessários 
para a execução da tarefa e acondicionados de forma segura. 
2.10 As ferramentas, equipamentos e materiais a serem transportados não devem ter dimensões que 
possam trazer riscos ou desconforto aos trabalhadores. 
2.11 O peso total dos trabalhadores, ferramentas, equipamentos e materiais não pode exceder, em 
nenhum momento, a capacidade de carga nominal da caçamba. 
2.12 As cestas aéreas devem ter placa de identificação, localizada na parte inferior do equipamento, na 
qual constem, no mínimo, as seguintes informações:  
a) marca;  
b) modelo;  
c) isolado ou não isolado;  
d) teste de qualificação e data do ensaio, se aplicável;  



e) número de série;  
f) data de fabricação (mês e ano);  
g) capacidade nominal de carga;  
h) altura nominal de trabalho;  
i) pressão do sistema hidráulico;  
j) número de caçambas;  
k) categoria de isolamento da cesta aérea, se aplicável;  
l) razão Social e CNPJ do fabricante ou importador;  
m) empresa instaladora;  
n) existência de acessórios para manuseio de materiais (guincho e JIB);  
o) indicação de que o equipamento atende a norma NBR 14631. 
2.13 As cestas aéreas devem ser dotadas de sinalização de segurança, atendidos os requisitos desta NR, 
devendo contemplar também:  
a) riscos envolvidos na operação do equipamento;  
b) capacidade de carga da caçamba e dos equipamentos para movimentação de materiais (guincho e JIB);  
c) informações relativas ao uso e à capacidade de carga da cesta aérea para múltiplas configurações. 
2.14 Os controles das cestas aéreas devem estar identificados com símbolos e/ou inscrições com a 
descrição de suas funções. 
2.15 As cestas aéreas devem ser submetidas as inspeções e ensaios previstos na NBR 14631. 
2.16 Nos casos de transferência de propriedade é responsabilidade do comprador informar ao fabricante 
da cesta aérea, em um prazo de 30 dias a partir do recebimento do equipamento, seu modelo e número 
de série, bem como o número do CNPJ e o endereço do novo proprietário. 
2.17 O vendedor deve providenciar e entregar o manual da cesta aérea para o comprador. 
3. CESTOS ACOPLADOS 
3.1 Os cestos acoplados devem dispor de:  
a) ancoragem para cinto de segurança tipo paraquedista, conforme projeto e sinalização do fabricante;  
b) todos os controles claramente identificados quanto a suas funções e protegidos contra uso inadvertido 
e acidental;  
c) controles para movimentação da caçamba na parte superior e na parte inferior, que voltem para a 
posição neutra quando liberados pelo operador.  
d) dispositivo de travamento de segurança de modo a impedir a atuação inadvertida dos controles 
superiores;  
e) controles superiores na caçamba ou ao seu lado e prontamente acessíveis ao operador;  
f) controles inferiores prontamente acessíveis e dotados de um meio de prevalecer sobre o controle 
superior de movimentação da caçamba;  
g) dispositivo de parada de emergência nos comandos superior e inferior, devendo manter-se funcionais 
em ambos os casos;  
h) válvulas de retenção nos cilindros hidráulicos das sapatas estabilizadoras, e válvulas de retenção e 
contrabalanço (holding) nos cilindros hidráulicos do braço móvel e giro, a fim de evitar movimentos 
indesejáveis em caso de perda de pressão no sistema hidráulico.  
i) controles dos estabilizadores protegidos contra o uso inadvertido, que retornem à posição neutra 
quando soltos pelo operador, localizados na base do guindaste, de modo que o operador possa ver os 
estabilizadores movimentando;  
j) válvula seletora, junto ao comando dos estabilizadores, que numa posição bloqueie a operação dos 
estabilizadores e na outra posição os comandos de movimentação da(s) caçamba(s);  
k) sistema que impeça a operação das sapatas estabilizadoras sem o prévio recolhimento do braço móvel 
para uma posição segura de transporte;  
l) sistema de operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de pane, exceto no caso previsto na alínea "m";  
m) recurso para operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de ruptura de mangueiras hidráulicas;  
n) sistema estabilizador, com indicador de inclinação instalado junto aos comandos dos estabilizadores, 
em ambos os lados, para mostrar se o equipamento está posicionado dentro dos limites de inclinação 
permitidos pelo fabricante;  



o) sistema limitador de momento de carga que, quando alcançado o limite do momento de carga, emita 
um alerta visual e sonoro automaticamente e impeça o movimento de cargas acima da capacidade 
máxima do guindaste, bem como bloqueie as funções que aumentem o momento de carga.  
p) ponto para aterramento no equipamento de guindar;  
q) sistema mecânico e/ou hidráulico que permita o nivelamento do cesto, evite seu basculamento e 
assegure que o nível do cesto não oscile além de 5° em relação ao plano horizontal durante os 
movimentos do braço móvel ao qual o cesto está acoplado. 
3.2 A caçamba ou plataforma deve atender aos seguintes requisitos:  
a) ser dimensionada e fabricada para suportar e acomodar o operador e material de apoio indispensável 
para realização do serviço;  
b) possuir sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais requisitos dos 
itens 12.70 alíneas "a", "b", "d", "e", 12.71, 12.71.1, 12.73 alíneas "a", "b", "c" desta NR;  
c) possuir o piso com superfície antiderrapante e sistema de drenagem cujas aberturas não permitam a 
passagem de uma esfera com diâmetro de 15 mm;  
d) possuir degrau, com superfície antiderrapante, para facilitar a entrada do operador quando a altura 
entre o nível de acesso à caçamba e o piso em que ele se encontra for superior a 0,55m;  
e) possuir borda com cantos arredondados. 
3.3 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões iguais ou superiores a 1000V a 
caçamba e o equipamento de guindar devem possuir isolamento, garantido o grau de isolamento, 
categorias A, B ou C, conforme NBR 14631, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas 
para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.4 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões inferiores a 1000V a caçamba 
deve possuir isolação, garantido o grau de isolamento adequado, e devem ser adotadas outras medidas 
de proteção coletivas para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.5 Para serviços em proximidade de linhas, redes e instalações energizadas ou com possibilidade de 
energização acidental, em que o trabalhador possa entrar na zona controlada com uma parte do seu 
corpo ou com extensões condutoras, a caçamba deve possuir isolação, garantido o grau de isolamento 
adequado, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de 
choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.6 O posto de trabalho do equipamento de guindar, junto aos comandos inferiores, não deve permitir 
que o operador tenha contato com o solo na execução de serviços em proximidade de energia elétrica. 
3.6.1 O posto de trabalho deve ser fixado na parte inferior do equipamento de guindar ou no chassi do 
veículo. 
3.7 Os equipamentos de guindar que possuam mais de um conjunto de controle inferior devem possuir 
meios para evitar a operação involuntária dos controles, enquanto um dos controles estiver EXEMPLAR 
sendo operado. 
3.8 Em cestos acoplados com duas caçambas, os controles superiores devem estar posicionados ao 
alcance dos operadores, sem que haja a necessidade de desengatar seu cinto de segurança. 
3.9 Os controles inferiores do guindaste não devem ser operados com trabalhadores na caçamba, exceto 
em situações de emergência ou quando a operação ou atividade assim o exigir. 
3.10 Quando o acesso da caçamba for por meio de portão, este não pode permitir a abertura para fora e 
deve ter sistema de travamento que impeça a abertura acidental. 
3.11 O sistema de estabilização deve ser utilizado conforme orientações do fabricante para garantir a 
estabilidade do conjunto guindaste/cesto. 
3.12 O conjunto guindaste/cesto acoplado deve ser ensaiado com carga de 1,5 vezes a capacidade 
nominal, a ser aplicada no centro da caçamba na sua posição de máximo momento de tombamento, 
registrado em relatório de ensaio. 
3.13 Estabilizadores com extensão lateral devem ser projetados para evitar sua abertura involuntária e 
devem ter o seu curso máximo limitado por batentes mecânicos ou cilindros hidráulicos projetados para 
esta função. 
3.14 As caçambas dos cestos acoplados devem ter placa de identificação na qual constem, no mínimo, as 
seguintes informações:  
a) razão social e CNPJ do fabricante ou importador;  
b) modelo; 



c) data de fabricação;  
d) capacidade nominal de carga;  
e) número de ocupantes;  
f) eventuais restrições de uso;  
g) grau de isolação elétrica da caçamba, se aplicável.  
3.15 As caçambas devem possuir sinalização, atendidos os requisitos desta NR, destacando a capacidade 
de carga nominal, o número de ocupantes e a tensão máxima de uso, quando aplicável. 
4. CESTOS SUSPENSOS 
4.1 Nas atividades onde tecnicamente for inviável o uso de Plataforma de trabalho aéreo - PTA, cesta 
aérea ou cesto acoplado, e em que não haja possibilidade de contato ou proximidade com redes 
energizadas ou com possibilidade de energização, poderá ser utilizado cesto suspenso içado por 
equipamento de guindar que atenda aos requisitos mínimos previstos neste anexo, sem prejuízo do 
disposto nas demais Normas Regulamentadoras e normas técnicas oficiais vigentes pertinentes a tarefa. 
4.2 A inviabilidade técnica deve ser comprovada por laudo técnico elaborado por profissional legalmente 
habilitado e mediante emissão de respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica -ART. 
4.3 É proibida a movimentação de pessoas simultaneamente com carga, exceto as ferramentas, 
equipamentos e materiais para a execução da tarefa acondicionados de forma segura. 
4.4 As ferramentas, equipamentos e materiais a serem transportados não devem ter dimensões que 
possam trazer riscos ou des-conforto aos trabalhadores. 
4.5 O peso total dos trabalhadores, ferramentas, equipamentos e materiais não pode exceder, em 
nenhum momento, a capacidade de carga nominal da caçamba. 
4.6 Para os cestos suspensos o peso total da carga içada, incluindo o moitão, conjunto de cabos, 
caçamba, trabalhadores, fer-ramentas e material não deve exceder 50% da capacidade de carga nominal 
do equipamento de guindar. 
4.7 A utilização de cesto suspenso deverá ser objeto de planejamento formal, contemplando as seguintes 
etapas:  
a) realização de análise de risco;  
b) especificação dos materiais e ferramentas necessárias;  
c) elaboração de plano de movimentação de pessoas; d 
) elaboração de procedimentos operacionais e de emergência;  
e) emissão de permissão de trabalho para movimentação de pessoas. 
4.8 A utilização do cesto suspenso deve estar sob a responsabilidade técnica de Engenheiro de Segurança 
do Trabalho. 
4.9 A supervisão da operação do cesto suspenso deve ser realizada por Engenheiro de Segurança do 
Trabalho ou Técnico de Segurança do Trabalho. 
4.10 A operação contará com a presença física de profissional capacitado em movimentação de carga 
desde o planejamento DA até a conclusão. 
4.11 A análise de risco da operação deve prever recurso para realização de operação de emergência com 
vistas à retirada do trabalhador da caçamba ou plataforma ou seu posicionamento em local seguro em 
caso de pane do sistema. 
4.12 A análise de risco deve considerar possíveis interferências no entorno, em particular a operação de 
outros equipamentos de movimentação, devendo nesse caso ser impedida a movimentação simultânea 
ou adotado sistema anticolisão, quando utilizadas gruas. 
4.13 Antes de içar os trabalhadores nos cestos suspensos devem ser realizados testes operacionais de 
içamento com a caçamba a cada turno e após qualquer mudança de local de instalação, configuração dos 
equipamentos de içamento, ou do operador. 
4.14 Os testes de içamento devem ser executados para avaliar a correta instalação e configuração dos 
equipamentos de iça-mento, o funcionamento dos sistemas de segurança, as capacidades de carga e a 
existência de qualquer interferência perigosa. 
4.15 No içamento de teste, a caçamba deve ser carregada com a carga prevista para o içamento dos 
trabalhadores e deslocada até a posição em que ocorre o momento de carga máximo da ope-ração 
planejada. 
4.16 O cesto suspenso deve ser projetado por Profissional Legalmente Habilitado, contendo as 
especificações construtivas e a respectiva memória de cálculo, acompanhado de ART. 



4.17 Para efeitos de dimensionamento devem ser considerados a carga nominal, com os seguintes 
coeficientes de segurança: a) cinco para os elementos estruturais da caçamba;  
b) sete para o sistema de suspensão com um único ponto de sustentação;  
c) cinco para os sistemas de suspensão com dois ou mais pontos de sustentação. 
4.18 A caçamba deve dispor de: a) capacidade mínima de 136 kg;  
b) sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais requisitos dos itens 
12.70 alíneas "a", "b", "d", "e", 12.71, 12.71.1, 12.73 alíneas "a", "b", "c" desta NR;  
c) piso com superfície antiderrapante e sistema de drenagem cujas aberturas não permitam a passagem 
de uma esfera com diâmetro de 15 mm;  
d) no mínimo, conjunto estrutural, piso e sistema de proteção contra quedas confeccionado em material 
metálico;  
e) ponto(s) de fixação para ancoragem de cinto de segurança tipo paraquedista em qualquer posição de 
trabalho, sinalizados e dimensionados em função do número máximo de ocupantes da caçamba e 
capazes de suportar cargas de impacto em caso de queda;  
f) barra fixa no perímetro interno, na altura mínima de 990 mm, com projeção interna mínima de 50 mm 
a partir do limite do travessão superior do sistema de proteção contra quedas para o apoio e proteção 
das mãos e capaz de resistir aos esforços mencionados na alínea g deste item; 
g) portão que não permita a abertura para fora e com sistema de travamento que impeça abertura 
acidental. 
4.19 A caçamba deve ter afixada em seu interior placa de identificação indelével de fácil visualização, 
com no mínimo as seguintes informações:  
a) identificação do fabricante;  
b) data de fabricação;  
c) capacidade de carga da caçamba em peso e número de ocupantes;  
d) modelo e número de identificação de caçamba que permita a rastreabilidade do projeto;  
e) peso do cesto suspenso vazio (caçamba e sistema de suspensão). 
4.20 Sempre que o cesto suspenso sofrer alterações que impliquem em mudança das informações 
constantes da placa de identificação esta deve ser atualizada. 
4.21 O içamento do cesto suspenso somente pode ser feito por meio de cabo de aço, com fitilho de 
identificação ou sistema para identificação e rastreamento previsto pelo INMETRO - Regulamento de 
Avaliação da Conformidade para Cabos de Aço de Uso Geral, Portaria INMETRO/MDIC nº 176 de 
16/06/2009. 
4.22 É proibida a utilização de correntes, cabos de fibras naturais ou sintéticos no içamento e/ou 
sustentação do cesto sus-penso. 
4.23 O sistema de suspensão deve minimizar a inclinação devido ao movimento de pessoal na caçamba e 
não deve permitir inclinação de mais de dez graus fora do plano horizontal. 
4.24 Os sistemas de suspensão devem ser dedicados, não podendo ser utilizados para outras finalidades. 
e satisfazer aos seguintes requisitos:  
a) o sistema de suspensão de cabos com superlaços unidos mecanicamente deve ser projetado com 
sapatilha em todos os olhais, sendo proibida a utilização de grampos, soquetes tipo cunha, ou nós;  
b) o sistema de suspensão de cabos com conexões finais de soquetes com furos NACIONAL devem ser 
concebidos de acordo com as instruções do fabricante;  
c) todos os sistemas de suspensão de eslinga devem utilizar uma ligação principal para a fixação ao 
gancho do moitão do equipamento de içamento ou à manilha com porca e contra-pino;  
d) as cargas devem ser distribuídas uniformemente entre os pontos de sustentação do sistema de 
suspensão;  
e) O conjunto de cabos (superlaços) destinado a suspender a caçamba deve ter sua carga nominal 
identificada;  
f) manilhas, se usadas no sistema de suspensão, devem ser do tipo com porca e contra-pino;  
g) deve haver um elemento reserva entre o gancho do moitão e as eslingas do sistema de suspensão, de 
forma a garantir a continuidade de sustentação do sistema em caso de rompimento do primeiro 
elemento;  
h) os ganchos devem ser dotados de sistema distorcedor e trava de segurança; i) os cabos e suas 
conexões devem atender aos requisitos da NBR 11900 - Extremidades de laços de cabos de aço. 



4.25 Quando a análise de risco indicar a necessidade de estabilização da caçamba por sistema auxiliar 
externo, esta deve ser feita por meio de elementos de material não condutor, vedado o uso de fibras 
naturais. 
4.26 O equipamento de guindar utilizado para movimentar pessoas no cesto suspenso deve possuir, no 
mínimo:  
a) anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o operador do equipamento de guindar quando for 
detectada a incidência de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h;  
b) indicadores do raio e do ângulo de operação da lança, com dispositivos automáticos de interrupção de 
movimentos (dispositivo limitador de momento de carga), que emita um alerta visual e sonoro 
automaticamente e impeça o movimento de cargas acima da capacidade máxima do guindaste;  
c) indicadores de níveis longitudinal e transversal;  
d) limitador de altura de subida do moitão que interrompa a ascensão do mesmo ao atingir a altura 
previamente ajustada;  
e) dispositivo de tração de subida e descida do moitão que impeça a descida da caçamba ou plataforma 
em queda livre (banguela);  
f) ganchos com identificação e travas de segurança;  
g) aterramento elétrico;  
h) válvulas hidráulicas em todos os cilindros hidráulicos a fim de evitar movimentos indesejáveis em caso 
de perda de pressão no sistema hidráulico, quando utilizado guindastes;  
i) controles que devem voltar para a posição neutra quando liberados pelo operador;  
j) dispositivo de parada de emergência;  
k) dispositivo limitador de velocidade de deslocamento vertical do cesto suspenso de forma a garantir 
que se mantenha, no máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min). 
4.27 Em caso de utilização de grua esta deve possuir, no mínimo:  
a) limitador de momento máximo por meio de sistema de segurança monitorado por interface de 
segurança;  
b) limitador de carga máxima para bloqueio do dispositivo de elevação, por meio de sistema de 
segurança monitorado por interface de segurança;  
c) limitador de fim de curso para o carro da lança nas duas extremidades, por meio de sistema de 
segurança monitorado por interface de segurança;  
d) limitador de altura que permita frenagem segura para o moitão por meio de sistema de segurança 
monitorado por interface de segurança;  
e) alarme sonoro para ser acionado pelo operador em situações de risco e alerta, bem como de 
acionamento automático, quando o limitador de carga ou momento estiver atuando; 
f) placas indicativas de carga admissível ao longo da lança, conforme especificado pelo fabricante;  
g) luz de obstáculo (lâmpada piloto); h) trava de segurança no gancho do moitão;  
i) cabos-guia para fixação do cabo de segurança para acesso à torre, lança e contra-lança;  
j) limitador de giro, quando a grua não dispuser de coletor elétrico;  
k) anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o operador do equipamento de guindar quando for 
detectada a incidência de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h;  
l) dispositivo instalado nas polias que impeça o escape acidental do cabo de aço;  
m) limitador de curso de movimentação de gruas sobre trilhos, por meio de sistema de segurança 
monitorado por interface de segurança;  
n) limitadores de curso para o movimento da lança - item obrigatório para gruas de lança móvel ou 
retrátil.  
o) aterramento elétrico;  
p) dispositivo de parada de emergência.  
q) dispositivo limitador de velocidade de deslocamento vertical do cesto suspenso de forma a garantir 
que se mantenha, no máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min). 
4.28 É obrigatório, imediatamente antes da movimentação, a realização de:  
a) reunião de segurança sobre a operação com os envolvidos, contemplando as atividades que serão 
desenvolvidas, o processo de trabalho, os riscos e as medidas de proteção, conforme analise de risco, 
consignado num documento a ser arquivado contendo o nome legível e assinatura dos participantes;  
b) inspeção visual do cesto suspenso;  



c) checagem do funcionamento do rádio;  
d) confirmação de que os sinais são conhecidos de todos os envolvidos na operação. 
4.29 A reunião de segurança deve instruir toda a equipe de trabalho, dentre outros envolvidos na 
operação, no mínimo, sobre os seguintes perigos:  
a) impacto com estruturas externas à plataforma; 
b) movimento inesperado da plataforma;  
c) queda de altura;  
d) outros específicos associados com o içamento. 
4.30 A equipe de trabalho é formada pelo(s) ocupante(s) do cesto, operador do equipamento de guindar, 
sinaleiro designado e supervisor da operação. 
4.31 A caçamba, sistema de suspensão e pontos de fixação devem ser inspecionados, pelo menos, uma 
vez por dia, antes do uso, por um trabalhador capacitado para esta inspeção. A inspeção deve 
contemplar no mínimo os itens da Lista de Verificação nº 1 deste anexo, os indicados pelo fabricante da 
caçamba e pelo profissional legalmente habilitado responsável técnico pela utilização do cesto. 
4.32 Quaisquer condições encontradas que constituam perigo devem ser corrigidas antes do içamento do 
pessoal. 
4.33 As inspeções devem ser registradas em documento específicos, podendo ser adotado meio 
eletrônico. 
4.34 A equipe de trabalho deve portar rádio comunicador operando em faixa segura e exclusiva. 
4.35 Os ocupantes do cesto devem portar um rádio comunicador para operação e um rádio adicional no 
cesto. 
4.36 Deve haver comunicação permanente entre os ocupantes do cesto e o operador de guindaste  
4.37 Se houver interrupção da comunicação entre o operador do equipamento de guindar e o 
trabalhador ocupante do cesto a movimentação do cesto deve ser interrompida até que a comunicação 
seja restabelecida. 
4.38 Os sinais de mão devem seguir regras internacionais podendo ser criados sinais adicionais, desde 
que sejam conhecidos pela equipe e não entrem em conflito com os já estabelecidos pela regra 
internacional. 
4.39 Placas ou cartazes contendo a representação dos sinais de mão devem ser afixados de modo visível 
dentro da caçamba e em quaisquer locais de controle e sinalização de movimento do cesto suspenso. 
4.40 Dentre os ocupantes do cesto, pelo menos, um trabalhador deve ser capacitado em código de 
sinalização de movimentação de carga. 
4.41 É proibido o trabalho durante tempestades com descargas elétricas ou em condições climáticas 
adversas ou qualquer outra condição metrológica que possa afetar a segurança dos trabalhadores. 
4.42 Na utilização do cesto suspenso deve ser garantido distanciamento das redes energizadas. 
5. Os sistemas de segurança previstos neste anexo devem atingir a performance de segurança com a 
combinação de componentes de diferentes tecnologias (ex: mecânica, hidráulica, pneumática e 
eletrônica), e da seleção da categoria de cada componente levando em consideração a tecnologia usada. 
6. Toda documentação prevista neste anexo deve permanecer no estabelecimento à disposição dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, dos representantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes -CIPA 
e dos representantes das Entidades Sindicais representativas da categoria, sendo arquivada por um 
período mínimo de 5 (cinco) anos. 
7. Para operações específicas de transbordo em plataformas marítimas deve ser utilizada a Cesta de 
transferência homologada pela Diretoria de Portos e Costas da Marinha do Brasil - DPC. 
7.1 A equipe de trabalho deve ser capacitada com Curso Básico de Segurança de Plataforma (NORMAM 
24) e portar colete salva-vidas. 
7.2 Devem ser realizados procedimentos de adequação da embarcação, área livre de convés e condições 
ambientais. 
8. Serviços de manutenção de instalações energizadas de linhas de transmissão e barramentos 
energizados para trabalhos ao potencial devem atender aos requisitos de segurança previstos na NR-10. 
Lista de verificação N.º 1 



PORTARIA Nº 293, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 09/12/2011 (nº 236, Seção 1, pág. 
131) 
Insere o Anexo XII na Norma Regulamentadora nº 12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos). 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 14, inciso II, do 
Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004 e em face do disposto nos arts. 155 e 200 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e art. 2º da Portaria MTb 
nº 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve: 
Art. 1º - Inserir o Anexo XII (Equipamentos de Guindar para Elevação de Pessoas e Realização de Trabalho 
em Altura) na Norma Regulamentadora nº 12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos), 
aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978, nos termos do Anexo desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, exceto quanto aos subitens abaixo 
discriminados, que entrarão em vigor nos prazos consignados, contados da publicação deste ato. 
I - Máquinas novas:  

6 meses  Subitem 2.1 alíneas "e", "h", "l", "m", "n" e "o"; e 2.12  

12 meses  Subitem 3.1; 3.2; 3.8; e 3.10  

II - Máquinas usadas:  

6 meses  Subitens 2.12; 2.13; 2.14; 3.6; e 3.7  

12 meses  Subitem 2.1 alíneas "e", "h", "l", "m", "n" e "o"; e 3.13  

24 meses  Subitens 3.1; 3.2; 3.8; 3.10; 3.14 e 3.15  

Parágrafo único - : O subitem 2.3.2 entrará em vigor no prazo de 10 anos, contados da publicação deste 
ato. 
Art. 3º - Até a entrada em vigor dos itens referentes ao cesto acoplado, tal equipamentos somente 
poderá ser utilizado se for projetado, dimensionado e especificado tecnicamente por profissional 
legalmente habilitado. 
VERA LÚCIA RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
ANEXO 
ANEXO XII DA NR-12  
EQUIPAMENTOS DE GUINDAR PARA ELEVAÇÃO DE PESSOAS E REALIZAÇÃO DE TRABALHO EM ALTURA  
CESTA AÉREA: Equipamento veicular destinado à elevação de pessoas para execução de trabalho em 
altura, dotado de braço móvel, articulado, telescópico ou misto, com caçamba ou plataforma, com ou 
sem isolamento elétrico, podendo, desde que projetado para este fim, também elevar material por meio 
de guincho e de lança complementar (JIB), respeitadas as especificações do fabricante.  
CESTO ACOPLADO: Caçamba ou plataforma acoplada a um guindaste veicular para elevação de pessoas e 
execução de trabalho em altura, com ou sem isolamento elétrico, podendo também elevar material de 
apoio indispensável para realização do serviço.  
CESTO SUSPENSO: Conjunto formado pelo sistema de suspensão e a Caçamba ou plataforma suspensa 
por equipamento de guindar que atenda aos requisitos de segurança deste anexo, para utilização em 
trabalhos em altura.  
1. Para fins deste anexo consideram-se as seguintes definições:  
Altura nominal de trabalho (para cestas aéreas e cestos acoplados): Distância medida na elevação 
máxima desde o fundo da caçamba até o solo, acrescida de 1,5 m.  
Berço: suporte de apoio da lança do guindaste na sua posição recolhida.  
Caçamba ou plataforma (vide figura 1): Componente destinado à acomodação e movimentação de 
pessoas à posição de trabalho. 
Carga nominal (carga bruta): capacidade estabelecida pelo fabricante ou por profissional legalmente 
habilitado para determinada configuração do equipamento de guindar e caçamba ou plataforma. 
Capacidade nominal da caçamba ou plataforma: a capacidade máxima da caçamba, estabelecida pelo 
fabricante, em termos de peso e número de ocupantes previsto. 
Chassi (vide figura 1): É a estrutura de todo o conjunto onde se monta o mecanismo de giro, coluna, 
braços e lanças, bem como o sistema de estabilizadores. 
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Classificação de capacidade de carga (tabela de carga): conjunto de cargas nominais para as 
configurações estipuladas de equipamentos de guindar e condições operacionais. 
Comando: Sistema responsável pela execução de uma função. 
Controle: Atuador de interface entre o operador e o comando. 
Cuba isolante ou Liner: Componente projetado para ser acomodado dentro da caçamba, plataforma ou 
suporte similar, capaz de modificar as propriedades elétricas da caçamba/plataforma. Pode ser de duas 
naturezas: Liner/Cuba Isolante: Acessório da caçamba destinado a garantir a sua isolação elétrica em 
Cestas Aéreas Isoladas, aplicáveis de NACIONAL acordo com a classe de isolação e método de trabalho. 
Liner/Cuba condutiva: Acessório da caçamba destinado à equalização de potencial entre a rede, as partes 
metálicas e o eletricista, para trabalhos realizados pelo método ao potencial. 
Ensaios Não Destrutivos. Exame das Cestas Aéreas ou de seus componentes sem alteração das suas 
características originais. Incluem, mas não se limitam a: Inspeção Visual, ensaios de Emissão Acústica, 
Partícula Magnética/Líquido Penetrante, Ultrassom e Dielétrico. 
Dispositivo de tração na subida e descida do moitão: Sistema ou dispositivo que controle o içamento ou 
descida motorizada da caçamba ou plataforma impedindo a queda livre. 
Eslinga, linga ou lingada: Dispositivo composto de cabos e acessórios destinados a promover a 
interligação entre o equipamento de guindar e a caçamba ou plataforma. 
Estabilizadores (vide figura 1): Dispositivos e sistemas utilizados para estabilizar a cesta aérea, cesto 
acoplado ou equipamento de guindar. 
Estabilizar/estabilidade: condição segura de trabalho prevista pelo fabricante para evitar o tombamento. 
Freio: dispositivo utilizado para retardar ou parar o movimento. 
Freio automático: dispositivo que retarda ou para o movimento, sem atuação do operador, quando os 
parâmetros operacionais específicos do equipamentos são atingidos. 
Giro (vide figura 1): Movimento rotativo da coluna ou torre, da lança ou braço móvel em torno do eixo 
vertical. 
Grau de isolamento: Cestas áreas isoladas são classificadas de acordo com sua classe de isolamento 
elétrico, definidas em 3 categorias conforme NBR 14631. 
Guindaste Veicular: Equipamento hidráulico veicular dotado de braço móvel articulado, telescópico ou 
misto destinado a elevar cargas. 
JIB: Lança auxiliar acoplada à extremidade da lança principal com objetivo de içar ou sustentar cargas 
adicionais. 
Lança ou braço móvel (vide figura 1): Componente articulado, extensível ou misto, que sustenta e 
movimenta a caçamba ou plataforma. 
Manilha: Acessório para movimentação ou fixação de carga, formado por duas partes facilmente 
desmontáveis, consistindo em corpo e pino. 

 
Plano de movimentação de carga (Plano de Rigging): Consiste no planejamento formalizado de uma 
movimentação com guindaste móvel ou fixo, visando a otimização dos recursos aplicados na operação 
(equipamentos, acessórios e outros) para se evitar acidentes e perdas de tempo. Ele indica, por meio do 
estudo da carga a ser içada, das máquinas disponíveis, dos acessórios, condições do solo e ação do vento, 
quais as melhores soluções para fazer um içamento seguro e eficiente. 
Ponto(s) de fixação: lugar na caçamba ou plataforma para conexão ao sistema de suspensão. 
Posição de acesso: Posição que permite o acesso à plataforma ou caçamba. Posição de acesso e posição 
de transporte podem ser idênticas. 



Posição de transporte: A posição de transporte da plataforma ou caçamba é a posição recomendada pelo 
fabricante na qual a cesta aérea ou o cesto acoplado é transportado/deslocado ao local de utilização em 
vias públicas ou no interior dos canteiros de obras. 
Posição de transporte para cesto acoplado: É considerada posição de transporte aquela definida pelo 
fabricante, quando as lanças do guindaste estiverem posicionadas no berço ou sobre a carroceria do 
caminhão, desde que não ultrapassada as dimensões de transporte (largura e altura) em conformidade 
com a legislação vi-gente Profissional de movimentação de carga (Rigger), responsável pelo 
planejamento e elaboração do plano de movimentação de cargas, capacitado conforme previsto no item 
12.138 desta NR. 
Sapatilha: Elemento utilizado na proteção para olhal de cabo de aço. 

 
Sistema de suspensão: cabo ou eslingas e outros componentes, incluindo dispositivos de fixação, 
utilizado para ligar o equipamento de guindar à caçamba ou plataforma. 
Sistema de suspensão dedicado: É aquele que só pode ser utilizado para a operação em conjunto com a 
caçamba. Quando atendidos os requisitos de segurança previstos neste anexo, pode ser dotado de cesto 
acoplado ou cesto suspenso. 
Sistema limitador de momento: sistema de segurança que atua quando alcançado o limite do momento 
de carga impedindo os movimentos que aumentem o momento de carga. 
Superlaço: Olhal feito abrindo-se a ponta do cabo em duas metades. Uma metade é curvada para formar 
um olhal, e em seguida a outra metade é entrelaçada no espaço vazio da primeira. 

 
Trabalho pelo método ao potencial: Metodologia de trabalho em redes elétricas com tensões superiores 
a 60kV, onde, através de vestimentas e outros meios específicos, o trabalhador é equalizado no mesmo 
potencial da rede elétrica (mesmo nível de tensão), possibilitando o trabalho em contato direto com o 
condutor. 



 
FIGURA 1: EXEMPLO DE ARRANJO COM CESTO ACOPLADO 
2. CESTAS AÉREAS 
2.1 As cestas aéreas devem dispor de:  
a) ancoragem para cinto de segurança tipo paraquedista, conforme projeto e sinalização do fabricante;  
b) todos os controles claramente identificados quanto a suas funções e protegidos contra uso inadvertido 
e acidental;  
c) controles para movimentação da caçamba na parte superior e na parte inferior, que devem voltar para 
a posição neutra quando liberados pelo operador, exceto o controle das ferramentas hidráulicas;  
d) controles inferior e superior para a operação do guincho e válvula de pressão para limitar a carga nas 
cestas aéreas equipadas com guincho e ²JIB² para levantamento de material, caso possua este acessório.  
e) dispositivo de travamento de segurança de modo a impedir a atuação inadvertida dos controles 
superiores;  
f) controles superiores na caçamba ou ao seu lado, prontamente acessíveis ao operador;  
g) controles inferiores prontamente acessíveis e dotados de um meio de prevalecer sobre o controle 
superior de movimentação da caçamba;  
h) dispositivo de parada de emergência nos comandos superior e inferior devendo manter-se funcionais 
em ambos casos;  
i) válvulas de retenção nos cilindros hidráulicos das sapatas estabilizadoras e válvulas de retenção e 
contrabalanço (holding) nos cilindros hidráulicos do braço móvel a fim de evitar movimentos indesejáveis 
em caso de perda de pressão no sistema hidráulico;  
j) sistema estabilizador, com indicador de inclinação instalado, em local que permita a visualização 
durante a operação dos estabilizadores, para mostrar se o equipamento está posicionado dentro dos 
limites de inclinação lateral permitidos pelo fabricante;  
k) controles dos estabilizadores protegidos contra o uso inadvertido, que retornem à posição neutra 
quando soltos pelo operador, localizados na base da unidade móvel, de modo que o operador possa ver 
os estabilizadores se movimentando; 
l) válvula seletora, junto ao comando dos estabilizadores, que numa posição bloqueie a operação dos 
estabilizadores e na outra posição os comandos de movimentação da(s) caçamba(s);  
m) sistema que impeça a operação das sapatas estabilizadoras sem o prévio recolhimento do braço 
móvel para uma posição segura de transporte;  
n) sistema de operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de pane, exceto no caso previsto na alínea "o";  



o) recurso para operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de ruptura de mangueiras hidráulicas;  
p) ponto para aterramento; 
2.2 A caçamba deve atender aos seguintes requisitos:  
a) ser dimensionada para suportar e acomodar o(s) operadore(s) e as ferramentas indispensáveis para 
realização do serviço;  
b) não devem haver aberturas nem passagens nas caçambas de cestas aéreas isoladas, exceto para 
trabalho pelo método ao potencial;  
c) possuir sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais requisitos dos 
itens 12.70 alíneas "a", "b", "d", "e", 12.71, 12.71.1, 12.73 alíneas "a", "b", "c" desta NR;  
d) quando o acesso da caçamba for por meio de portão, não pode permitir a abertura para fora e deve 
ter sistema de travamento que impeça a abertura acidental;  
e) as caçambas fabricadas em material não condutivo devem atender aos requisitos da norma ABNT NBR 
14631;  
f) a caçamba das cestas aéreas isoladas deve ser dotada de cuba isolante (liner), exceto para trabalho 
pelo método ao potencial  
2.3 As cestas aéreas, isoladas e não isoladas, devem possuir sistema de nivelamento da(s) caçamba(s) 
ativo e automático, através de sistema mecânico ou hidráulico que funcione integradamente aos 
movimentos do braço móvel e independente da atuação da força gravitacional. 
2.3.1 As cestas áreas não isoladas com até 10 anos de uso, contados a partir da vigência deste anexo, 
estão dispensadas da exigência do item 2.3, podendo possuir sistema de nivelamento da caçamba por 
gravidade. 
2.3.2 É proibida a utilização de cestas aéreas não isoladas que não possuam sistema de nivelamento da 
caçamba ativo e automático. 
2.4 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões iguais ou superiores a 1000V 
deve-se utilizar cesta aérea isolada, que possua o grau de isolamento, categorias A, B ou C, conforme 
NBR 14631, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de 
choque elétrico, nos termos da NR-10. 
2.5 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões inferiores a 1000V a caçamba 
deve possuir isolamento, garantido o grau de isolamento adequado, e devem ser adotadas outras 
medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
2.6 Para serviços em proximidade de linhas, redes e instalações energizadas ou com possibilidade de 
energização acidental, em que o trabalhador pode entrar na zona controlada com uma parte do seu 
corpo ou com extensões condutoras, a caçamba deve possuir isolamento, garantido o grau de 
isolamento adequado, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do 
risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
2.7 Em cestas aéreas com duas caçambas, os controles superiores devem estar posicionados ao alcance 
dos operadores, sem que haja a necessidade de desengatar seu cinto de segurança. 
2.8 Os controles inferiores da Cesta Aérea não devem ser operados com trabalhadores na caçamba, 
exceto em situações de emergência ou quando a operação ou atividade assim o exigir. 
2.9 É proibida a movimentação de carga, exceto as ferramentas, equipamentos e materiais necessários 
para a execução da tarefa e acondicionados de forma segura. 
2.10 As ferramentas, equipamentos e materiais a serem transportados não devem ter dimensões que 
possam trazer riscos ou desconforto aos trabalhadores. 
2.11 O peso total dos trabalhadores, ferramentas, equipamentos e materiais não pode exceder, em 
nenhum momento, a capacidade de carga nominal da caçamba. 
2.12 As cestas aéreas devem ter placa de identificação, localizada na parte inferior do equipamento, na 
qual constem, no mínimo, as seguintes informações:  
a) marca;  
b) modelo;  
c) isolado ou não isolado;  
d) teste de qualificação e data do ensaio, se aplicável;  
e) número de série;  
f) data de fabricação (mês e ano);  



g) capacidade nominal de carga;  
h) altura nominal de trabalho;  
i) pressão do sistema hidráulico;  
j) número de caçambas;  
k) categoria de isolamento da cesta aérea, se aplicável;  
l) razão Social e CNPJ do fabricante ou importador;  
m) empresa instaladora;  
n) existência de acessórios para manuseio de materiais (guincho e JIB);  
o) indicação de que o equipamento atende a norma NBR 14631. 
2.13 As cestas aéreas devem ser dotadas de sinalização de segurança, atendidos os requisitos desta NR, 
devendo contemplar também:  
a) riscos envolvidos na operação do equipamento;  
b) capacidade de carga da caçamba e dos equipamentos para movimentação de materiais (guincho e JIB);  
c) informações relativas ao uso e à capacidade de carga da cesta aérea para múltiplas configurações. 
2.14 Os controles das cestas aéreas devem estar identificados com símbolos e/ou inscrições com a 
descrição de suas funções. 
2.15 As cestas aéreas devem ser submetidas as inspeções e ensaios previstos na NBR 14631. 
2.16 Nos casos de transferência de propriedade é responsabilidade do comprador informar ao fabricante 
da cesta aérea, em um prazo de 30 dias a partir do recebimento do equipamento, seu modelo e número 
de série, bem como o número do CNPJ e o endereço do novo proprietário. 
2.17 O vendedor deve providenciar e entregar o manual da cesta aérea para o comprador. 
3. CESTOS ACOPLADOS 
3.1 Os cestos acoplados devem dispor de:  
a) ancoragem para cinto de segurança tipo paraquedista, conforme projeto e sinalização do fabricante;  
b) todos os controles claramente identificados quanto a suas funções e protegidos contra uso inadvertido 
e acidental;  
c) controles para movimentação da caçamba na parte superior e na parte inferior, que voltem para a 
posição neutra quando liberados pelo operador.  
d) dispositivo de travamento de segurança de modo a impedir a atuação inadvertida dos controles 
superiores;  
e) controles superiores na caçamba ou ao seu lado e prontamente acessíveis ao operador;  
f) controles inferiores prontamente acessíveis e dotados de um meio de prevalecer sobre o controle 
superior de movimentação da caçamba;  
g) dispositivo de parada de emergência nos comandos superior e inferior, devendo manter-se funcionais 
em ambos os casos;  
h) válvulas de retenção nos cilindros hidráulicos das sapatas estabilizadoras, e válvulas de retenção e 
contrabalanço (holding) nos cilindros hidráulicos do braço móvel e giro, a fim de evitar movimentos 
indesejáveis em caso de perda de pressão no sistema hidráulico.  
i) controles dos estabilizadores protegidos contra o uso inadvertido, que retornem à posição neutra 
quando soltos pelo operador, localizados na base do guindaste, de modo que o operador possa ver os 
estabilizadores movimentando;  
j) válvula seletora, junto ao comando dos estabilizadores, que numa posição bloqueie a operação dos 
estabilizadores e na outra posição os comandos de movimentação da(s) caçamba(s);  
k) sistema que impeça a operação das sapatas estabilizadoras sem o prévio recolhimento do braço móvel 
para uma posição segura de transporte;  
l) sistema de operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de pane, exceto no caso previsto na alínea "m";  
m) recurso para operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre em 
caso de ruptura de mangueiras hidráulicas;  
n) sistema estabilizador, com indicador de inclinação instalado junto aos comandos dos estabilizadores, 
em ambos os lados, para mostrar se o equipamento está posicionado dentro dos limites de inclinação 
permitidos pelo fabricante;  



o) sistema limitador de momento de carga que, quando alcançado o limite do momento de carga, emita 
um alerta visual e sonoro automaticamente e impeça o movimento de cargas acima da capacidade 
máxima do guindaste, bem como bloqueie as funções que aumentem o momento de carga.  
p) ponto para aterramento no equipamento de guindar;  
q) sistema mecânico e/ou hidráulico que permita o nivelamento do cesto, evite seu basculamento e 
assegure que o nível do cesto não oscile além de 5° em relação ao plano horizontal durante os 
movimentos do braço móvel ao qual o cesto está acoplado. 
3.2 A caçamba ou plataforma deve atender aos seguintes requisitos:  
a) ser dimensionada e fabricada para suportar e acomodar o operador e material de apoio indispensável 
para realização do serviço;  
b) possuir sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais requisitos dos 
itens 12.70 alíneas "a", "b", "d", "e", 12.71, 12.71.1, 12.73 alíneas "a", "b", "c" desta NR;  
c) possuir o piso com superfície antiderrapante e sistema de drenagem cujas aberturas não permitam a 
passagem de uma esfera com diâmetro de 15 mm;  
d) possuir degrau, com superfície antiderrapante, para facilitar a entrada do operador quando a altura 
entre o nível de acesso à caçamba e o piso em que ele se encontra for superior a 0,55m;  
e) possuir borda com cantos arredondados. 
3.3 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões iguais ou superiores a 1000V a 
caçamba e o equipamento de guindar devem possuir isolamento, garantido o grau de isolamento, 
categorias A, B ou C, conforme NBR 14631, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas 
para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.4 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões inferiores a 1000V a caçamba 
deve possuir isolação, garantido o grau de isolamento adequado, e devem ser adotadas outras medidas 
de proteção coletivas para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.5 Para serviços em proximidade de linhas, redes e instalações energizadas ou com possibilidade de 
energização acidental, em que o trabalhador possa entrar na zona controlada com uma parte do seu 
corpo ou com extensões condutoras, a caçamba deve possuir isolação, garantido o grau de isolamento 
adequado, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de 
choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.6 O posto de trabalho do equipamento de guindar, junto aos comandos inferiores, não deve permitir 
que o operador tenha contato com o solo na execução de serviços em proximidade de energia elétrica. 
3.6.1 O posto de trabalho deve ser fixado na parte inferior do equipamento de guindar ou no chassi do 
veículo. 
3.7 Os equipamentos de guindar que possuam mais de um conjunto de controle inferior devem possuir 
meios para evitar a operação involuntária dos controles, enquanto um dos controles estiver EXEMPLAR 
sendo operado. 
3.8 Em cestos acoplados com duas caçambas, os controles superiores devem estar posicionados ao 
alcance dos operadores, sem que haja a necessidade de desengatar seu cinto de segurança. 
3.9 Os controles inferiores do guindaste não devem ser operados com trabalhadores na caçamba, exceto 
em situações de emergência ou quando a operação ou atividade assim o exigir. 
3.10 Quando o acesso da caçamba for por meio de portão, este não pode permitir a abertura para fora e 
deve ter sistema de travamento que impeça a abertura acidental. 
3.11 O sistema de estabilização deve ser utilizado conforme orientações do fabricante para garantir a 
estabilidade do conjunto guindaste/cesto. 
3.12 O conjunto guindaste/cesto acoplado deve ser ensaiado com carga de 1,5 vezes a capacidade 
nominal, a ser aplicada no centro da caçamba na sua posição de máximo momento de tombamento, 
registrado em relatório de ensaio. 
3.13 Estabilizadores com extensão lateral devem ser projetados para evitar sua abertura involuntária e 
devem ter o seu curso máximo limitado por batentes mecânicos ou cilindros hidráulicos projetados para 
esta função. 
3.14 As caçambas dos cestos acoplados devem ter placa de identificação na qual constem, no mínimo, as 
seguintes informações:  
a) razão social e CNPJ do fabricante ou importador;  
b) modelo; 



c) data de fabricação;  
d) capacidade nominal de carga;  
e) número de ocupantes;  
f) eventuais restrições de uso;  
g) grau de isolação elétrica da caçamba, se aplicável.  
3.15 As caçambas devem possuir sinalização, atendidos os requisitos desta NR, destacando a capacidade 
de carga nominal, o número de ocupantes e a tensão máxima de uso, quando aplicável. 
4. CESTOS SUSPENSOS 
4.1 Nas atividades onde tecnicamente for inviável o uso de Plataforma de trabalho aéreo - PTA, cesta 
aérea ou cesto acoplado, e em que não haja possibilidade de contato ou proximidade com redes 
energizadas ou com possibilidade de energização, poderá ser utilizado cesto suspenso içado por 
equipamento de guindar que atenda aos requisitos mínimos previstos neste anexo, sem prejuízo do 
disposto nas demais Normas Regulamentadoras e normas técnicas oficiais vigentes pertinentes a tarefa. 
4.2 A inviabilidade técnica deve ser comprovada por laudo técnico elaborado por profissional legalmente 
habilitado e mediante emissão de respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica -ART. 
4.3 É proibida a movimentação de pessoas simultaneamente com carga, exceto as ferramentas, 
equipamentos e materiais para a execução da tarefa acondicionados de forma segura. 
4.4 As ferramentas, equipamentos e materiais a serem transportados não devem ter dimensões que 
possam trazer riscos ou des-conforto aos trabalhadores. 
4.5 O peso total dos trabalhadores, ferramentas, equipamentos e materiais não pode exceder, em 
nenhum momento, a capacidade de carga nominal da caçamba. 
4.6 Para os cestos suspensos o peso total da carga içada, incluindo o moitão, conjunto de cabos, 
caçamba, trabalhadores, fer-ramentas e material não deve exceder 50% da capacidade de carga nominal 
do equipamento de guindar. 
4.7 A utilização de cesto suspenso deverá ser objeto de planejamento formal, contemplando as seguintes 
etapas:  
a) realização de análise de risco;  
b) especificação dos materiais e ferramentas necessárias;  
c) elaboração de plano de movimentação de pessoas; d 
) elaboração de procedimentos operacionais e de emergência;  
e) emissão de permissão de trabalho para movimentação de pessoas. 
4.8 A utilização do cesto suspenso deve estar sob a responsabilidade técnica de Engenheiro de Segurança 
do Trabalho. 
4.9 A supervisão da operação do cesto suspenso deve ser realizada por Engenheiro de Segurança do 
Trabalho ou Técnico de Segurança do Trabalho. 
4.10 A operação contará com a presença física de profissional capacitado em movimentação de carga 
desde o planejamento DA até a conclusão. 
4.11 A análise de risco da operação deve prever recurso para realização de operação de emergência com 
vistas à retirada do trabalhador da caçamba ou plataforma ou seu posicionamento em local seguro em 
caso de pane do sistema. 
4.12 A análise de risco deve considerar possíveis interferências no entorno, em particular a operação de 
outros equipamentos de movimentação, devendo nesse caso ser impedida a movimentação simultânea 
ou adotado sistema anticolisão, quando utilizadas gruas. 
4.13 Antes de içar os trabalhadores nos cestos suspensos devem ser realizados testes operacionais de 
içamento com a caçamba a cada turno e após qualquer mudança de local de instalação, configuração dos 
equipamentos de içamento, ou do operador. 
4.14 Os testes de içamento devem ser executados para avaliar a correta instalação e configuração dos 
equipamentos de iça-mento, o funcionamento dos sistemas de segurança, as capacidades de carga e a 
existência de qualquer interferência perigosa. 
4.15 No içamento de teste, a caçamba deve ser carregada com a carga prevista para o içamento dos 
trabalhadores e deslocada até a posição em que ocorre o momento de carga máximo da ope-ração 
planejada. 
4.16 O cesto suspenso deve ser projetado por Profissional Legalmente Habilitado, contendo as 
especificações construtivas e a respectiva memória de cálculo, acompanhado de ART. 



4.17 Para efeitos de dimensionamento devem ser considerados a carga nominal, com os seguintes 
coeficientes de segurança: a) cinco para os elementos estruturais da caçamba;  
b) sete para o sistema de suspensão com um único ponto de sustentação;  
c) cinco para os sistemas de suspensão com dois ou mais pontos de sustentação. 
4.18 A caçamba deve dispor de: a) capacidade mínima de 136 kg;  
b) sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais requisitos dos itens 
12.70 alíneas "a", "b", "d", "e", 12.71, 12.71.1, 12.73 alíneas "a", "b", "c" desta NR;  
c) piso com superfície antiderrapante e sistema de drenagem cujas aberturas não permitam a passagem 
de uma esfera com diâmetro de 15 mm;  
d) no mínimo, conjunto estrutural, piso e sistema de proteção contra quedas confeccionado em material 
metálico;  
e) ponto(s) de fixação para ancoragem de cinto de segurança tipo paraquedista em qualquer posição de 
trabalho, sinalizados e dimensionados em função do número máximo de ocupantes da caçamba e 
capazes de suportar cargas de impacto em caso de queda;  
f) barra fixa no perímetro interno, na altura mínima de 990 mm, com projeção interna mínima de 50 mm 
a partir do limite do travessão superior do sistema de proteção contra quedas para o apoio e proteção 
das mãos e capaz de resistir aos esforços mencionados na alínea g deste item; 
g) portão que não permita a abertura para fora e com sistema de travamento que impeça abertura 
acidental. 
4.19 A caçamba deve ter afixada em seu interior placa de identificação indelével de fácil visualização, 
com no mínimo as seguintes informações:  
a) identificação do fabricante;  
b) data de fabricação;  
c) capacidade de carga da caçamba em peso e número de ocupantes;  
d) modelo e número de identificação de caçamba que permita a rastreabilidade do projeto;  
e) peso do cesto suspenso vazio (caçamba e sistema de suspensão). 
4.20 Sempre que o cesto suspenso sofrer alterações que impliquem em mudança das informações 
constantes da placa de identificação esta deve ser atualizada. 
4.21 O içamento do cesto suspenso somente pode ser feito por meio de cabo de aço, com fitilho de 
identificação ou sistema para identificação e rastreamento previsto pelo INMETRO - Regulamento de 
Avaliação da Conformidade para Cabos de Aço de Uso Geral, Portaria INMETRO/MDIC nº 176 de 
16/06/2009. 
4.22 É proibida a utilização de correntes, cabos de fibras naturais ou sintéticos no içamento e/ou 
sustentação do cesto sus-penso. 
4.23 O sistema de suspensão deve minimizar a inclinação devido ao movimento de pessoal na caçamba e 
não deve permitir inclinação de mais de dez graus fora do plano horizontal. 
4.24 Os sistemas de suspensão devem ser dedicados, não podendo ser utilizados para outras finalidades. 
e satisfazer aos seguintes requisitos:  
a) o sistema de suspensão de cabos com superlaços unidos mecanicamente deve ser projetado com 
sapatilha em todos os olhais, sendo proibida a utilização de grampos, soquetes tipo cunha, ou nós;  
b) o sistema de suspensão de cabos com conexões finais de soquetes com furos NACIONAL devem ser 
concebidos de acordo com as instruções do fabricante;  
c) todos os sistemas de suspensão de eslinga devem utilizar uma ligação principal para a fixação ao 
gancho do moitão do equipamento de içamento ou à manilha com porca e contra-pino;  
d) as cargas devem ser distribuídas uniformemente entre os pontos de sustentação do sistema de 
suspensão;  
e) O conjunto de cabos (superlaços) destinado a suspender a caçamba deve ter sua carga nominal 
identificada;  
f) manilhas, se usadas no sistema de suspensão, devem ser do tipo com porca e contra-pino;  
g) deve haver um elemento reserva entre o gancho do moitão e as eslingas do sistema de suspensão, de 
forma a garantir a continuidade de sustentação do sistema em caso de rompimento do primeiro 
elemento;  
h) os ganchos devem ser dotados de sistema distorcedor e trava de segurança; i) os cabos e suas 
conexões devem atender aos requisitos da NBR 11900 - Extremidades de laços de cabos de aço. 



4.25 Quando a análise de risco indicar a necessidade de estabilização da caçamba por sistema auxiliar 
externo, esta deve ser feita por meio de elementos de material não condutor, vedado o uso de fibras 
naturais. 
4.26 O equipamento de guindar utilizado para movimentar pessoas no cesto suspenso deve possuir, no 
mínimo:  
a) anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o operador do equipamento de guindar quando for 
detectada a incidência de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h;  
b) indicadores do raio e do ângulo de operação da lança, com dispositivos automáticos de interrupção de 
movimentos (dispositivo limitador de momento de carga), que emita um alerta visual e sonoro 
automaticamente e impeça o movimento de cargas acima da capacidade máxima do guindaste;  
c) indicadores de níveis longitudinal e transversal;  
d) limitador de altura de subida do moitão que interrompa a ascensão do mesmo ao atingir a altura 
previamente ajustada;  
e) dispositivo de tração de subida e descida do moitão que impeça a descida da caçamba ou plataforma 
em queda livre (banguela);  
f) ganchos com identificação e travas de segurança;  
g) aterramento elétrico;  
h) válvulas hidráulicas em todos os cilindros hidráulicos a fim de evitar movimentos indesejáveis em caso 
de perda de pressão no sistema hidráulico, quando utilizado guindastes;  
i) controles que devem voltar para a posição neutra quando liberados pelo operador;  
j) dispositivo de parada de emergência;  
k) dispositivo limitador de velocidade de deslocamento vertical do cesto suspenso de forma a garantir 
que se mantenha, no máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min). 
4.27 Em caso de utilização de grua esta deve possuir, no mínimo:  
a) limitador de momento máximo por meio de sistema de segurança monitorado por interface de 
segurança;  
b) limitador de carga máxima para bloqueio do dispositivo de elevação, por meio de sistema de 
segurança monitorado por interface de segurança;  
c) limitador de fim de curso para o carro da lança nas duas extremidades, por meio de sistema de 
segurança monitorado por interface de segurança;  
d) limitador de altura que permita frenagem segura para o moitão por meio de sistema de segurança 
monitorado por interface de segurança;  
e) alarme sonoro para ser acionado pelo operador em situações de risco e alerta, bem como de 
acionamento automático, quando o limitador de carga ou momento estiver atuando; 
f) placas indicativas de carga admissível ao longo da lança, conforme especificado pelo fabricante;  
g) luz de obstáculo (lâmpada piloto); h) trava de segurança no gancho do moitão;  
i) cabos-guia para fixação do cabo de segurança para acesso à torre, lança e contra-lança;  
j) limitador de giro, quando a grua não dispuser de coletor elétrico;  
k) anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o operador do equipamento de guindar quando for 
detectada a incidência de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h;  
l) dispositivo instalado nas polias que impeça o escape acidental do cabo de aço;  
m) limitador de curso de movimentação de gruas sobre trilhos, por meio de sistema de segurança 
monitorado por interface de segurança;  
n) limitadores de curso para o movimento da lança - item obrigatório para gruas de lança móvel ou 
retrátil.  
o) aterramento elétrico;  
p) dispositivo de parada de emergência.  
q) dispositivo limitador de velocidade de deslocamento vertical do cesto suspenso de forma a garantir 
que se mantenha, no máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min). 
4.28 É obrigatório, imediatamente antes da movimentação, a realização de:  
a) reunião de segurança sobre a operação com os envolvidos, contemplando as atividades que serão 
desenvolvidas, o processo de trabalho, os riscos e as medidas de proteção, conforme analise de risco, 
consignado num documento a ser arquivado contendo o nome legível e assinatura dos participantes;  
b) inspeção visual do cesto suspenso;  



c) checagem do funcionamento do rádio;  
d) confirmação de que os sinais são conhecidos de todos os envolvidos na operação. 
4.29 A reunião de segurança deve instruir toda a equipe de trabalho, dentre outros envolvidos na 
operação, no mínimo, sobre os seguintes perigos:  
a) impacto com estruturas externas à plataforma; 
b) movimento inesperado da plataforma;  
c) queda de altura;  
d) outros específicos associados com o içamento. 
4.30 A equipe de trabalho é formada pelo(s) ocupante(s) do cesto, operador do equipamento de guindar, 
sinaleiro designado e supervisor da operação. 
4.31 A caçamba, sistema de suspensão e pontos de fixação devem ser inspecionados, pelo menos, uma 
vez por dia, antes do uso, por um trabalhador capacitado para esta inspeção. A inspeção deve 
contemplar no mínimo os itens da Lista de Verificação nº 1 deste anexo, os indicados pelo fabricante da 
caçamba e pelo profissional legalmente habilitado responsável técnico pela utilização do cesto. 
4.32 Quaisquer condições encontradas que constituam perigo devem ser corrigidas antes do içamento do 
pessoal. 
4.33 As inspeções devem ser registradas em documento específicos, podendo ser adotado meio 
eletrônico. 
4.34 A equipe de trabalho deve portar rádio comunicador operando em faixa segura e exclusiva. 
4.35 Os ocupantes do cesto devem portar um rádio comunicador para operação e um rádio adicional no 
cesto. 
4.36 Deve haver comunicação permanente entre os ocupantes do cesto e o operador de guindaste  
4.37 Se houver interrupção da comunicação entre o operador do equipamento de guindar e o 
trabalhador ocupante do cesto a movimentação do cesto deve ser interrompida até que a comunicação 
seja restabelecida. 
4.38 Os sinais de mão devem seguir regras internacionais podendo ser criados sinais adicionais, desde 
que sejam conhecidos pela equipe e não entrem em conflito com os já estabelecidos pela regra 
internacional. 
4.39 Placas ou cartazes contendo a representação dos sinais de mão devem ser afixados de modo visível 
dentro da caçamba e em quaisquer locais de controle e sinalização de movimento do cesto suspenso. 
4.40 Dentre os ocupantes do cesto, pelo menos, um trabalhador deve ser capacitado em código de 
sinalização de movimentação de carga. 
4.41 É proibido o trabalho durante tempestades com descargas elétricas ou em condições climáticas 
adversas ou qualquer outra condição metrológica que possa afetar a segurança dos trabalhadores. 
4.42 Na utilização do cesto suspenso deve ser garantido distanciamento das redes energizadas. 
5. Os sistemas de segurança previstos neste anexo devem atingir a performance de segurança com a 
combinação de componentes de diferentes tecnologias (ex: mecânica, hidráulica, pneumática e 
eletrônica), e da seleção da categoria de cada componente levando em consideração a tecnologia usada. 
6. Toda documentação prevista neste anexo deve permanecer no estabelecimento à disposição dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, dos representantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes -CIPA 
e dos representantes das Entidades Sindicais representativas da categoria, sendo arquivada por um 
período mínimo de 5 (cinco) anos. 
7. Para operações específicas de transbordo em plataformas marítimas deve ser utilizada a Cesta de 
transferência homologada pela Diretoria de Portos e Costas da Marinha do Brasil - DPC. 
7.1 A equipe de trabalho deve ser capacitada com Curso Básico de Segurança de Plataforma (NORMAM 
24) e portar colete salva-vidas. 
7.2 Devem ser realizados procedimentos de adequação da embarcação, área livre de convés e condições 
ambientais. 
8. Serviços de manutenção de instalações energizadas de linhas de transmissão e barramentos 
energizados para trabalhos ao potencial devem atender aos requisitos de segurança previstos na NR-10. 
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PORTARIA Nº 679, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 09/12/2011 (nº 236, Seção 1, pág. 
87) 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, resolve: 
Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2011, os fatores de atualização: 
I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000645 - 
Taxa Referencial - TR do mês de novembro de 2011; 
II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003947 - Taxa Referencial - TR do 
mês de novembro de 2011 mais juros; 
III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000645 - Taxa Referencial - TR do mês 
de novembro de 2011; e 
IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,005700. 
Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de 
maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que 
trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de dezembro, será efetuada mediante a aplicação do 
índice de 1,005700. 
Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2º. 
Art. 4º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação". 
Art. 5º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
PORTARIA Nº 6, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011-DOU de 07/12/2011 (nº 234, Seção 1, pág. 
17) 
Divulga o Regulamento do Prêmio Simples Nacional e Empreendedorismo. 
A Secretaria Executiva do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), tendo em vista o disposto no art. 
2º da Resolução CGSN nº 80, de 14 de dezembro de 2010, resolve: 
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Art. 1º - Divulgar, na forma do Anexo Único a esta Portaria, o Regulamento da 2ª Edição do Simples 
Nacional e Empreendedorismo, instituído pela Resolução CGSN nº 80, de 14 de dezembro de 2010, com 
as alterações da Resolução CGSN nº 90, de 30 de agosto de 2011. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
SILAS SANTIAGO - Secretário Executivo 
ANEXO ÚNICO 
Regulamento do Prêmio Simples Nacional e Empreendedorismo - 2ª Edição  
Disposições Preliminares 
Art. 1º - Este Regulamento veicula as normas e procedimentos relativos à 2ª Edição do Prêmio Simples 
Nacional e Empreendedorismo, instituído pelo Comitê Gestor do Simples Nacional por meio da Resolução 
CGSN nº 80, de 14 de dezembro de 2010, com as alterações da Resolução CGSN nº 90, de 30 de agosto 
de 2011, com a finalidade de premiar trabalhos que tratem do Simples Nacional e seus reflexos no 
empreendedorismo.  
DAS CATEGORIAS 
Art. 2º - Ficam estabelecidas as seguintes categorias que serão contempladas no Prêmio Simples Nacional 
e Empreendedorismo - 2ª Edição: 
I - Categoria 1: Profissionais; 
II - Categoria 2: Estudantes de graduação. 
§ 1º - Poderão concorrer na Categoria 1 - Profissionais, candidatos com qualquer nível de formação, 
exercentes ou não de atividades relacionadas à administração pública e ao Simples Nacional. 
§ 2º - Poderão concorrer na Categoria 2 - Estudantes de graduação, candidatos que estejam 
regularmente matriculados em qualquer curso de graduação.  
DOS SUBTEMAS 
Art. 3º - Cada candidato poderá apresentar apenas uma monografia sobre o tema Simples Nacional e 
Empreendedorismo, abordando necessariamente um dos subtemas a seguir: 
I - desoneração tributária; 
II - redução de obrigações acessórias e/ou redução ou padronização dos procedimentos relacionados a 
seu cumprimento; 
III - redução da sonegação e/ou da inadimplência; 
IV - reflexos do Simples Nacional nos níveis de emprego e na formalização do mercado de trabalho; 
V - impactos econômicos da tributação pelo Simples Nacional. 
Parágrafo único - Os trabalhos deverão, necessariamente, tratar do Simples Nacional, regulamentado 
pelo Capítulo IV da Lei Complementar nº 123, de 2006, buscando inseri-lo no contexto do 
empreendedorismo. 
Art. 4º - O trabalho apresentado não poderá abranger informações protegidas pelo sigilo fiscal, 
observado o disposto no Código Tributário Nacional. 
Art. 5º - Os trabalhos serão apresentados individualmente ou em grupo, observados procedimentos para 
apresentação e encaminhamento, prazo de inscrição, local e data da solenidade de premiação, 
constantes deste Regulamento ou divulgados posteriormente. 
Parágrafo único - A comissão julgadora poderá, a qualquer momento, desclassificar os trabalhos que 
apresentarem indícios de plágio de qualquer natureza. 
DOS PRÊMIOS 
Art. 6º - Serão premiados os três primeiros colocados das duas categorias previstas no artigo 2º . 
§ 1º - A Comissão Julgadora poderá decidir não conferir prêmio em qualquer uma das categorias, desde 
que nenhum trabalho atenda satisfatoriamente aos critérios previstos no art. 15 e no § 2º do art. 16. 
§ 2º - A Comissão Julgadora poderá conceder até o total de 3 (três) menções honrosas para os trabalhos 
que versem sobre qualquer um dos subtemas já especificados neste Regulamento, com direito a 
certificado e placa. 
Art. 7º - Serão premiados os três melhores trabalhos de cada categoria, com certificado e placa. 
§ 1º - A premiação dos vencedores da Categoria 1 será no valor de: 
I - R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para o primeiro colocado; 
II - R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o segundo colocado; 
III - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o terceiro colocado. 
§ 2º - A premiação dos vencedores da Categoria 2 será no valor de:  
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I - R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) para o primeiro colocado;  
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o segundo colocado;  
III - R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para o terceiro colocado. 
§ 3º - Sobre os prêmios incidirão os descontos relativos aos tributos sobre eles incidentes.  
DA APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 
Art. 8º - As inscrições deverão, obrigatoriamente, ser encaminhadas via encomenda expressa, do tipo 
Sedex, com data de postagem no correio até 17 de fevereiro de 2012, ou entregues pessoalmente no 
seguinte endereço:  
Simples Nacional  
"Prêmio Simples Nacional e Empreendedorismo"  
SAS, Quadra 06, Bloco J, Edifício Camilo Cola, 3º andar, sala 310  
Asa Sul  
CEP 70.070-916, Brasília - DF 
§ 1º - As inscrições deverão conter os seguintes documentos: 
a) ficha de inscrição, devidamente preenchida; 
b) cópia do documento de identidade e CPF; 
c) currículo atualizado; 
d) monografia impressa - apenas uma via, de preferência com espiral ou grampeada; 
e) pen drive ou CD-ROM com o item "d" em arquivo compatível com as versões 95 ou superior do MS-
Word e, quando se tratar de planilhas ou gráficos, compatível com as versões 95 ou superior do MS-
Excel. O arquivo magnético deverá ser idêntico ao trabalho impresso, não podendo conter, sob pena de 
eliminação sumária do candidato, quaisquer elementos que permitam a identificação deste; 
f) somente para a Categoria 2: comprovante de matrícula de graduação em curso reconhecido pelo 
Ministério da Educação ou diploma de graduação expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação. 
§ 2º - O documento de que trata a alínea "a" do § 1º deste artigo, no caso de trabalho em grupo, deverá 
estar em nome de um representante. 
§ 3º - No caso de trabalho em grupo, todos os integrantes da equipe deverão encaminhar os documentos 
de que tratam as alíneas "b", "c" e "f" do § 1º . 
§ 4º - A inscrição está restrita a trabalhos inéditos, não publicados pela imprensa, na internet ou em livro. 
São considerados inéditos os textos inseridos em documentos de circulação restrita de universidades e 
centros de pesquisa, como notas e textos para discussão e similares. 
§ 5º - A apresentação da inscrição implica a aceitação de todas as disposições do presente Regulamento 
pelo candidato. 
Art. 9º - As inscrições que não atenderem ao disposto no art. 8º serão eliminadas. 
Art. 10 - As monografias deverão ser impressas em papel branco, formato A4 (210mm x 297mm), apenas 
em uma face e digitadas com espaçamento de 1,5 entre linhas, fonte Arial tamanho 12, margens superior 
e esquerda de 3 cm e direita e inferior de 2 cm. 
§ 1º - Os trabalhos apresentados para concorrer na Categoria 1 - Profissionais deverão ter no mínimo 30 
(trinta) e no máximo 60 (sessenta) páginas. 
§ 2º - Os trabalhos apresentados para concorrer na Categoria 2 - Estudantes deverão ter no mínimo 20 
(vinte) e no máximo 40 (quarenta) páginas. 
§ 3º - Todos os trabalhos deverão conter um resumo em língua portuguesa, com, no máximo, 30 (trinta) 
linhas. 
§ 4º - O currículo e a monografia deverão ser redigidos em língua portuguesa. 
Art. 11 - Não serão aceitos trabalhos que apresentem, em seu corpo, direta ou indiretamente, 
referências que indiquem nominalmente o autor, sob pena de desclassificação. 
Art. 12 - O subtema e a categoria em que concorre e o título do trabalho deverão ser exibidos na capa do 
trabalho e no resumo.  
DA APURAÇÃO DO RESULTADO 
Art. 13 - O julgamento dos trabalhos será feito por uma Comissão Julgadora, composta especialmente 
para esse fim, presidida pelo representante da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das 
Capitais (Abrasf) na Secretaria-Executiva do Comitê Gestor do Simples Nacional. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora será composta por até 10 (dez) membros, com a seguinte especificação: 



I - quatro membros da Secretaria-Executiva do Comitê Gestor do Simples Nacional, sendo um da Abrasf, 
um da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), um dos Estados e um da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); 
II - quatro profissionais indicados pelas instituições abaixo relacionadas: 
a) Conselho Federal de Contabilidade (CFC); 
b) FENACON; 
c) Escola de Administração Fazendária (ESAF); 
d) SEBRAE; 
III - dois especialistas de notório saber no tema proposto, que serão indicados pelo Secretário Executivo 
do CGSN. 
§ 1º - Estando presente o presidente, poderá a Comissão Julgadora deliberar com a presença da maioria 
de seus membros. 
§ 2º - O presidente da Comissão terá, além do seu voto, o voto de desempate. 
§ 3º - Na hipótese de qualquer dos membros da Comissão Julgadora tornar-se impedido ou 
impossibilitado antes de concluída a leitura, avaliação e pontuação de todas as monografias 
concorrentes, a pontuação que tiver atribuído será desconsiderada. 
§ 4º - As decisões da Comissão Julgadora não serão suscetíveis de recursos ou impugnações. 
Art. 15 - Serão eliminados sumariamente os trabalhos que deixarem de atender satisfatoriamente a, pelo 
menos, um dos seguintes critérios: 
I - Formatação de acordo com os arts. 10 a 12; 
II - Uso escorreito da língua portuguesa; 
III - Pertinência temática. 
Parágrafo único - O candidato que deixar de retirar do arquivo digital os elementos que o identificam, 
como o seu nome na capa, será eliminado por incorrer na situação prevista na alínea "e" do § 1º do 
artigo 8º . 
Art. 16 - As monografias serão pontuadas e classificadas de acordo com os seguintes critérios: 
I - Fidelidade ao Subtema; 
II - Aprofundamento Técnico; 
III - Originalidade no Enfoque do Subtema; 
IV - Clareza e Objetividade; 
V - Utilidade. 
§ 1º - De acordo com a análise dos quesitos enumerados nos incisos I a V, será atribuída a cada 
monografia nota variável entre 0,0 (zero) e 10,0 (dez) pontos. 
§ 2º - Serão desclassificados os trabalhos com média geral inferior a 7,0 (sete) pontos.  
DO RESULTADO E DA PREMIAÇÃO 
Art. 17 - O resultado do julgamento será publicado no Portal do Simples Nacional, no endereço 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/. 
Art. 18 - A solenidade de premiação será realizada em Brasília, em data a definir.  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19 - A inscrição no certame implica, automaticamente, na cessão do direito autoral ao Comitê Gestor 
do Simples Nacional, livre de qualquer pagamento e sem ressalva, quanto aos efeitos econômicos sobre 
os trabalhos apresentados, podendo aquele Comitê ou sua Secretaria-Executiva, desta forma, publicar o 
texto, no todo ou em parte, como monografia ou artigo, assim como disponibilizá-lo em sítio na internet. 
Art. 20 - O material encaminhado para a inscrição no Prêmio Simples Nacional e Empreendedorismo, 
inclusive as monografias, não será devolvido, ficando em poder do CGSN. 
Parágrafo único - O CGSN poderá, de acordo com a sua conveniência, providenciar a publicação de 
qualquer dos trabalhos, premiados ou não, e autorizar, por meio da sua Secretaria-Executiva, mediante 
requerimento, a publicação pelo autor. 
Art. 21 - Os trabalhos premiados não poderão concorrer novamente. 
Art. 22 - Ficam impedidos de concorrer à premiação trabalhos de autoria dos membros da Comissão 
Julgadora e do Comitê Gestor do Simples Nacional, bem como integrantes e colaboradores da Secretaria-
Executiva do CGSN. 



Art. 23 - Os trabalhos premiados, incluindo as menções honrosas, deverão ser editados e adequados às 
normas vigentes da ABNT por seus autores, para publicação conjunta ou individual, de forma impressa 
ou digital no sítio do Portal do Simples Nacional. 
Art. 24 - O candidato é o único responsável pela autoria e conteúdo do trabalho encaminhado, não 
cabendo qualquer responsabilidade aos realizadores do certame por eventuais infringências aos direitos 
autorais de terceiros. 
Art. 25 - Os candidatos que forem premiados, inclusive com menções honrosas, poderão ser convidados 
a apresentar o resumo de seus trabalhos, em data e local a serem definidos. 
Art. 26 - Os casos omissos serão resolvidos pelo presidente da Comissão Julgadora. 

 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
ATO COTEPE/ICMS Nº 46, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011-DOU de 6/12/2011 (nº 233, 
Seção 1, pág. 14) 
Divulga os prazos de transmissão eletrônica de informações a que se refere o § 1º da cláusula 
vigésima sexta do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária 
nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e outros 
produtos. 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o artigo 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
Cotepe/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público que a Comissão, na sua 147ª reunião ordinária, 
realizada nos dias 29 a 30 de novembro de 2011, em Brasília, DF, aprovou a divulgação dos prazos de 
transmissão eletrônica de informações a que se refere o § 1º da cláusula vigésima sexta do Convênio 
ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007, a serem observados a partir de 1º de janeiro de 2012, como 
segue:  

Calendário 2012  

Incisos do § 1° da 
Cláusula 
vigésima sexta  

Mês de transmissão  

  JAN  FEV  MAR  ABR  MAI  JUN  

I  2 e 3  1  1  2  2  1  

II  4 e 5  2 e 3  2 e 5  3 e 4  3  4 e 5  

III  6  6  6  5  4  6  

IV  2, 3, 4, 5 
e 6  1, 2, 3 e 6  1, 2, 5 e 6  2, 3, 4, e 5  2, 3, e 4  1, 4, 5 e 6  

V - a  Até dia 
13  

Até dia 
13  Até dia 13  Até dia 13  Até dia 13  Até dia 13  

V - b  Até dia 
23  

Até dia 
23  Até dia 23  Até dia 23  Até dia 23  Até dia 23  

Calendário 2012  

Incisos do § 1° da 
Cláusula vigésima 
sexta  

Mês de transmissão  

  JUL  AGO  SET  OUT  NOV  DEZ  

I  2 e 3  1  3  1 e 2  1  3  

II  4 e 5  2 e 3  4 e 5  3 e 4  5  4 e 5  

III  6  6  6  5  6  6  

IV  2, 3, 4, 5 
e 6  1, 2, 3 e 6  3, 4, 5 e 6  1, 2, 3, 4, e 

5  1, 5, e 6  3, 4, 5 e 6  
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V - a  Até dia 
13  

Até dia 
13  Até dia 13  Até dia 13  Até dia 13  Até dia 13  

V - b  Até dia 
23  

Até dia 
23  Até dia 23  Até dia 23  Até dia 23  Até dia 23  

 
ATO COTEPE/ICMS Nº 47, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011-DOU de 06/12/2011 (nº 233, 
Seção 1, pág. 14) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS 06/10, que dispõe sobre as especificações técnicas de formulários de 
segurança e procedimentos relativos a estes formulários, conforme disposto no Convênio ICMS 
96/09. 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, 
de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 147ª reunião ordinária 
da COTEPE/ICMS, realizada nos dias 28 a 30 de novembro de 2011, em Brasília, DF, decidiu: 
Art. 1º - O Art. 9º do Ato Cotepe nº 6, de 11 de março de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9º - O descumprimento do disposto no Convênio ICMS 96/09, de 11 de dezembro de 2009, ou do 
disposto no presente Ato COTEPE, poderá acarretar o descredenciamento para fabricação ou para 
distribuição de formulários de segurança. 
§ 1º O descumprimento de qualquer norma prevista deverá ser levado ao conhecimento do Subgrupo 
Formulário de Segurança (SGFS), do GT-06 - SINIEF 
§ 2º Poderá ser descredenciado o estabelecimento gráfico fabricante de Formulário de Segurança que 
não possuir condições mínimas de segurança física para a produção e guarda dos formulários de que 
trata o Convênio ICMS 96/09 e conforme o disposto no Sistema de Segurança, em conformidade com a 
Norma ABNT NBR 15540, de 10 de dezembro de 2007, que estabelece os seguintes graus de solidez da 
estrutura de gestão de segurança da empresa: 
I - segurança predial; 
II - segurança do processo produtivo; 
III - segurança do documento; 
IV - segurança nos recursos humanos; 
V - procedimentos para transporte de produtos de segurança 
§ 3º Compete ao SGFS analisar o descumprimento e apresentar relatório para deliberação do GT06, 
eventualmente realizando diligências e visitas técnicas prévias 
§ 4º Em caso de deliberação no sentido do descredenciamento será dada ciência à empresa, para que 
apresente, caso deseje, sua defesa no prazo de 30 (trinta) 
§ 5º A resposta da empresa será analisada pelo SGFS, seguindo os mesmos ritos descritos no inciso II 
§ 6º Caso a análise do relatório mantenha a deliberação do GT06 no sentido do descredenciamento, o 
processo será remetido para a Cotepe para decisão e sua comunicação à empresa 
§ 7º Compete à COTEPE/ICMS deliberar o descredenciamento e, se for o caso, encaminhar o Ato de 
Descredenciamento para publicação no Diário Oficial da União.". 
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, a partir de 1º de 
janeiro de 2012. 
ATO COTEPE/ICMS Nº 51, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011-DOU de 6/12/2011 (nº 233, 
Seção 1, pág. 15) 
Altera o Ato COTEPE ICMS 06/08, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa 
Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por 
estabelecimento usuário de equipamento ECF. 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ -, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 12, inciso XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, informa que a Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 147ª 
reunião ordinária, realizada no dia 28 a 30 de novembro de 2011, em Brasília, DF, resolve: 
Art. 1º - Os dispositivos a seguir indicados do Ato COTEPE ICMS 06/08, de 14 de abril de 2008, passam a 
vigorar com as seguintes redações: 
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I - o Anexo I, Requisitos Técnicos Funcionais da Especificação de Requisitos do PAF-ECF (ER-PAF-EFC), em 
sua Versão 01.10, de acordo com o Anexo Único deste ato; 
II - o item 7.1 do Anexo IV, Dados Técnicos para Geração do Arquivo Eletrônico do Estoque: 
"7.1 - REGISTRO TIPO E1 - IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO USUÁRIO DO PAF-ECF E DO ECF  

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "E1"  02  1  2  01  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  14  3  16  02  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
estabelecimento  14  17  30  03  

04  Inscrição Municipal  Inscrição Municipal do 
estabelecimento  14  31  44  04  

05  Razão Social  Razão Social do 
estabelecimento  50  45  94  05  

06  Número de 
fabricação  

Número de fabricação do ECF 
responsável pela atualização 
do estoque  

20  95  114  06  

07  MF adicional  Letra indicativa de MF 
adicional  01  115  115  07  

08  Tipo de ECF  Tipo de ECF  07  116  122  08  

09  Marca do ECF  Marca do ECF  20  123  142  09  

10  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  143  162  10  

11  Data do estoque  Data da atualização do 
estoque  08  163  170  11  

12  Hora do estoque  Hora da atualização do 
estoque  06  171  176  12  

__________________________________________________________" 
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos 
a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao de sua publicação. 
"ESPECIFICAÇÃO DE REQUISITOS DO PAF-ECF (ER-PAF-ECF) 
VERSÃO 01.10 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
PORTARIA CAT Nº 162, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011-DOE-SP de 06/12/2011 (nº 228, 
Seção I, pág. 33) 
Altera a Portaria CAT 162/08, de 29/12/2008, que dispõe sobre a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e e do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE, o credenciamento 
de contribuintes e dá outras providências. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 10/11, 
de 30 de setembro de 2011, no Protocolo ICMS 86/11, de 30 de setembro de 2011, e no artigo 212-O, I e 
§ 3º, do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT 
162/08, de 29 de dezembro de 2008: 
I - o inciso I do artigo 12: 
"I - a situação cadastral do emitente e do destinatário;" (NR); 
II - o inciso II do artigo 13: 
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"II - da denegação da Autorização de Uso da NF-e devido à irregularidade cadastral do emitente ou do 
destinatário;" (NR); 
III - os incisos II e III do artigo 25: 
"II - quando adotada a providência prevista no inciso II do artigo 20, no momento da regular recepção da 
DPEC pela Receita Federal do Brasil, condicionada à respectiva autorização de uso no prazo de 7 (sete) 
dias; 
III - quando adotada a providência prevista no inciso III do artigo 20, no momento da impressão do 
respectivo DANFE em contingência, condicionada à respectiva autorização de uso no prazo de 7 (sete) 
dias." (NR); 
IV - o parágrafo único do artigo 26: 
"Parágrafo único - o prazo para o contribuinte emitente transmitir os arquivos digitais gerados em 
situação de contingência conforme ocaput é de 7 (sete) dias contados da emissão da NF-e." (NR); 
V - o artigo 32: 
"Art. 32 - na hipótese de o destinatário receber DANFE emitido nos termos dos incisos II e III do artigo 20 
e não puder, após 7 (sete) dias contados do recebimento do respectivo DANFE, confirmar por meio de 
consulta a regular concessão da Autorização de Uso da NF-e, deverá comunicar o fato ao Posto Fiscal de 
sua vinculação." (NR); 
VI - o inciso VIII do artigo 35, mantidas suas alíneas: 
"VIII - até 30 de junho de 2012, relativamente ao disposto no inciso III do artigo 7º, os contribuintes que 
tenham sua atividade principal enquadrada em um dos códigos da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas indicados a seguir:" (NR); 
VII - o artigo 38-B: 
"Art. 38-B - o saneamento de erro na NF-e poderá ser feito por meio de carta de correção em papel até 
30 de junho de 2012, devendo, após essa data, ser feito exclusivamente por meio da Carta de Correção 
Eletrônica - CC-e de que trata o artigo 19." (NR); 
VIII - os itens adiante indicados do Anexo II: 

"CNAE  Descrição CNAE  
Data de início da 
obrigatoriedade de 
emissão da NF-e  

1811301  Impressão de jornais  01/07/2012  

4618403  
Representantes comerciais e agentes 
do comércio de jornais, revistas e 
outras publicações  

01/07/2012  

4618499  

Outros representantes comerciais e 
agentes do comercio especializado em 
produtos não especificados 
anteriormente  

01/07/2012  

4647802  Comércio atacadista de livros, jornais e 
outras publicações  01/07/2012" (NR).  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos os incisos I e II do 
artigo 1º a partir de 1º de março de 2012. 

 
Retificação da Portaria CAT 162/11 publicada no DOE SP de ontem (06/12/11) 
Foi publicado no DOE – SP de hoje (07.12) a Retificação da Portaria CAT n° 162 de 06 de 
dezembro de 2011, que alterou a Portaria CAT n.º 162/08 que dispõe sobre a emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica - NF-e e do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE, o 
credenciamento de contribuintes e dá outras providências. 
ONDE SE LÊ: PORTARIA CAT- 162, de 05-12-2011Altera a Portaria CAT-162/08, de 29-12-2008, que dispõe 
sobre a emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - 
DANFE, o credenciamento de contribuintes e dá outras providências. 
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LEIA-SE: PORTARIA CAT- 161, de 05-12-2011Altera a Portaria CAT-162/08, de 29-12-2008, que dispõe 
sobre a emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - 
DANFE, o credenciamento de contribuintes e dá outras providências. 
 
PORTARIA CAT Nº 162, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011-DOE-SP de 06/12/2011 (nº 228, 
Seção I, pág. 33) 
Altera a Portaria CAT 17/99, de 05/03/99, que estabelece disciplina para o complemento e o 
ressarcimento do imposto retido por sujeição passiva por substituição e dispõe sobre 
procedimentos correlatos. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, objetivando aperfeiçoar a disciplina sobre o 
complemento e o ressarcimento do imposto retido por sujeição passiva por substituição, prevista nos 
artigos 263, 269 e 270 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000, e considerando o disposto no Convênio SINIEF s/nº, de 15-12-70, e na Portaria CAT 32/96, de 
28/03/96, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação se segue os seguintes dispositivos do Anexo da Portaria CAT 
17/99, de 5 de março de 1999: 
I - o item 7.1.15: 
"7.1.15 - Tabela de CFOPs: 
TABELA DE CFOP 
(Principais Códigos Fiscais de Operação ou Prestação válidos para substituição tributária e aplicáveis às 
finalidades desta Portaria)" (NR); 
II - o item 7.1.15.2: 
"7.1.15.2 Aplicável às operações realizadas a partir de 01/01/2003 
ENTRADAS CÓDIGO DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO OU PRESTAÇÃO 
1.403/2.403 Compra para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária. Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas, 
decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. Também serão 
classificadas neste código as compras de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária em 
estabelecimento comercial de cooperativa. 
1.409/2.409 Transferência para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária. Classificam-se neste código as mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem comercializadas, decorrentes de operações sujeitas ao 
regime de substituição tributária. 
1.411/2.411 Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com 
mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. Classificam-se neste código as devoluções de 
vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, cujas saídas tenham sido classificadas 
como"Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com mercadoria sujeita ao 
regime de substituição tributária". 
1.949/2.949 Outra entrada de mercadoria ou prestação de serviço não especificada. Classificam-se neste 
código as outras entradas de mercadorias ou prestações de serviços que não tenham sido especificadas 
nos códigos anteriores. 
SAÍDAS CÓDIGO DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO OU PRESTAÇÃO 
6.404 Venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, cujo imposto já tenha sido retido 
anteriormente. 
Classificam-se neste código as vendas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, na 
condição de substituto tributário, exclusivamente nas hipóteses em que o imposto já tenha sido retido 
anteriormente. 
5.405 Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com mercadoria sujeita ao 
regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituído. 
Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros em operação 
com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituído. 
5.409/6.409 Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com 
mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. Classificam-se neste código as transferências 
para outro estabelecimento da mesma empresa, de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros 
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que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, em operações com 
mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
5.411/6.411 Devolução de compra para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime 
de substituição tributária. Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para 
serem comercializadas, cujas entradas tenham sido classificadas como "Compra para comercialização em 
operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária". 
5.929/6.929 Lançamento efetuado em decorrência de emissão de documento fiscal relativo a operação 
ou prestação também registrada em equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF. Classificam-se neste 
código os registros relativos aos documentos fiscais emitidos em operações ou prestações que também 
tenham sido registradas em equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF. 
5.949/6.949 Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificado. Classificam-se neste 
código as outras saídas de mercadorias ou prestações de serviços que não tenham sido especificados nos 
códigos anteriores. 
6.102 Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. 
Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no 
estabelecimento. Também serão classificadas neste código as vendas de mercadorias por 
estabelecimento comercial de cooperativa destinadas a seus cooperados ou estabelecimento de outra 
cooperativa. 
6.108 Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a não contribuinte. Classificam-
se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou 
comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, 
destinadas a não contribuintes. Quaisquer operações de venda destinadas a não contribuintes deverão 
ser classificadas neste código. 
6.152 Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. Classificam-se neste código as 
mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização, comercialização ou para 
utilização na prestação de serviços e que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no 
estabelecimento, transferidas para outro estabelecimento da mesma empresa." (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA CAT Nº 163, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011-DOE-SP de 06/12/2011 (nº 228, 
Seção I, pág. 33) 
Altera a Portaria CAT 95/06, de 24/11/2006, que dispõe sobre a suspensão, cassação e 
nulidade da eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS e dá outras 
providências. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 30 e 31 do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte 
portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o § 1º do artigo 4º da Portaria CAT 95/06, de 24 de 
novembro de 2006: 
"§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica ao estabelecimento que, em relação ao período de omissão, 
tenha realizado algum dos seguintes procedimentos: 
1 - efetuado recolhimento de imposto; 
2 - emitido NFe - Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55; 
3 - entregue os arquivos da EFD - Escrituração Fiscal Digital, do Sintegra ou do REDF - Registro Eletrônico 
de Documentos Digitais." (NR) 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
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4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO Nº 57.570, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011-DOE-SP de 03/12/2011 (nº 227, Seção 
I, pág. 14) 
Dispõe sobre o expediente nas repartições públicas estaduais relativo aos dias que especifíca e 
dá providências correlatas. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, decreta: 
Art. 1º - Fica suspenso o expediente nas repartições públicas estaduais pertencentes à Administração 
Direta e Autarquias, relativo aos dias adiante mencionados, no exercício de 2011: 
I - 23 de dezembro - sexta-feira; 
II - 30 de dezembro - sexta-feira. 
Art. 2º - O expediente das repartições públicas estaduais a que alude o artigo 1º deste decreto terá início 
às 12 (doze) horas, relativo aos dias a seguir relacionados: 
I - 26 de dezembro de 2011 - segunda-feira; 
II - 2 de janeiro de 2012 - segunda-feira. 
Art. 3º - Em decorrência do disposto nos artigos 1º e 2º deste decreto, os servidores deverão compensar 
as horas não trabalhadas, à razão de 1 (uma) hora diária, a partir de 3 de janeiro de 2012, observada a 
jornada de trabalho a que estiverem sujeitos. 
§ 1º - Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação a cada servidor, a compensação a ser feita 
de acordo com o interesse e a peculiaridade do serviço. 
§ 2º - A não compensação das horas de trabalho acarretará os descontos pertinentes ou, se for o caso, 
falta ao serviço no dia sujeito à compensação. 
Art. 4º - As repartições públicas estaduais que prestam serviços essenciais e de interesse público, que 
tenham o funcionamento ininterrupto, terão expediente normal nos dias mencionados nos artigos 1º e 
2º deste decreto. 
Art. 5º - Caberá às autoridades competentes de cada Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral do 
Estado fiscalizar o cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 6º - Os dirigentes das Autarquias Estaduais e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público poderão adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem. 
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
COMUNICADO CAT Nº 29, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011-DOE-SP de 06/12/2011 (nº 228, 
Seção I, pág. 33) 
Esclarece sobre as providências necessárias para o credenciamento no sistema informatizado 
que permitirá a utilização de crédito do ICMS por produtor rural e cooperativa de produtores 
rurais. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 70-A a 70-H 
do Regulamento do ICMS e na Portaria CAT 153, de 09/11/2011, comunica que: 
1 - Entrará em funcionamento, a partir de 1º de janeiro de 2012, sistema informatizado que permitirá a 
utilização de crédito do ICMS por produtor rural e cooperativa de produtores rurais. 
2 - para solicitar credenciamento no referido sistema, serão necessárias as seguintes providências prévias 
por parte do contribuinte: 
a) obtenção de certificado digital e-CNPJ, emitido conforme os critérios estabelecidos pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 
b) credenciamento para emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, nos termos da Portaria CAT 162, de 
29/12/2008; 
c) credenciamento para receber comunicação eletrônica por meio do Domicílio Eletrônico do 
Contribuinte - DEC, nos termos da Portaria CAT 140, de 09/09/2010. 
3 - Nessas condições, com o objetivo de evitar atraso no credenciamento no novo sistema, recomenda-se 
que as providências indicadas no item 2 sejam adotadas o mais breve possível. 
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5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h30 às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 16h às 18hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

 

DEZEMBRO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   
DAT

A 
DIA 

SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  
C/
H 

PROFESSO
R 

           
15 quinta 

Certificação digital, 
conectividade social e 

FGTS 
09h00 às 18h00 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Valéria 

Telles 

           

    
www.sindcontsp.org.br 

  

    

      Informações através dos telefones: 11 3224-5124 / 5125 
/ 5101 

  
    

              email: cursos@sindcontsp.org.br  
   

6.03 GRUPO DE ESTUDOS 
Na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. das 19h às 21- Informações: (11) 3224-5100. 
 
QUARTAS-FEIRAS - Reuniões do Centro de Estudos são realizadas com a presença de associados e 
especialistas em assuntos contábeis, fisco-tributários, trabalhistas e previdenciários, para expor, analisar 
e debater a legislação em vigor. 
 
TERÇAS-FEIRAS    - GRUPO  DE ICMS 
 

http://www.sindcontsp.org.br/


QUINTAS FEIRAS – GRUPO DE IFRS 
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